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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da comunicação eletrônica n.º 471711/2024;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, ainda o teor do Requerimento eletrônico nº
471912/2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

I - Designar a Dra. ZÉLIA DINÁ NEVES DE SÁ, 3ª Promotora de Justiça
de Defesa Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de
Defesa Cidadania de Jaboatão dos Guararapes, no período de
22/02/2024 a 26/02/2024, em razão do afastamento da Dra. Milena
Conceição Rezende Mascarenhas Santos.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 22/02/2024.

Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 421/2024
Recife, 22 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da comunicação eletrônica n.º 471711/2024;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 8ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, ainda, o teor do Requerimento eletrônico nº
471912/2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 422/2024
Recife, 22 de fevereiro de 2024

RESOLVE:

I - Designar a Dra. ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO,
4ª Promotora de Justiça de Defesa Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 6º
Promotor de Justiça de Defesa Cidadania de Jaboatão dos Guararapes,
no período de 22/02/2024 a 26/02/2024, em razão do afastamento da
Dra. Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 22/02/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de 03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão da
Procuradoria de Justiça Cível do mês de fevereiro de 2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar a escala de plantão da Procuradoria de Justiça Cível, para o
mês de FEVEREIRO de 2024, publicada nos termos da Portaria PGJ n.º
447/2024, conforme anexo.

II - Lembrar aos Procuradores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 480/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Audiências de custódia
para o mês de março/2024, por meio da Portaria PGJ Nº 453/2024;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial com sede em Olinda - PE, para

PORTARIA PGJ Nº 481/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho
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COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
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Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Christiane Roberta Gomes de Farias
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alterar a escala das audiências de custódia do polo 02 – OLINDA;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 453/2024, de 26/02/2024,
publicada no DOE do dia 27/02/2024, conforme anexo desta Portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de audiências de custódia,
por meio da Portaria PGJ nº 3.731/2023;

CONSIDERANDO a solicitação da Promotoria de Justiça de Santa Cruz
do Capibaribe para publicar a escala das audiências de custódia do
POLO 09 – SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Publicar a Escala de Prontidão das Audiências de Custódia, a ser
cumprida durante o mês de MARÇO de 2024, no polo regional
supracitado, conforme anexo desta portaria;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 482/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. VINÍCIUS SILVA DE ARAÚJO, 1º Promotor de Justiça de
Serra Talhada, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral
de primeira instância, na 66ª Zona Eleitoral da Comarca de Afogados da
Ingazeira, no período de 01/03/2024 a 20/03/2024, em razão das férias
do Dr. Wítalo Rodrigo Lemos de Vasconcelos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 483/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar a Dra. ADRIANA CECÍLIA LORDELO WLUDARSKI, 5ª
Promotora de Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para oficiar perante
a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 99ª Zona Eleitoral da
Comarca de Itapetim, no período de 01/03/2024 a 30/03/2024, em razão
das férias do Dr. Márcio Fernando Magalhães Franca.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 484/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA, 1º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, de 2ª Entrância, para
oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 63ª Zona
Eleitoral da Comarca de Inajá, no período de 01/03/2024 a 31/03/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 485/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. STANLEY ARAÚJO CORRÊA, 1º Promotor de Justiça Cível
de Garanhuns, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral
de primeira instância, na 64ª Zona Eleitoral da Comarca de Águas
Belas, no período de 01/03/2024 a 20/03/2024, em razão das férias da
Dra. Andréa Griz de Araújo Cavalcanti.

PORTARIA PGJ Nº 486/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024
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COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI, 2º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania de Garanhuns, de 2ª Entrância, para oficiar
perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, na 56ª Zona Eleitoral da
Comarca de Garanhuns, no período de 11/03/2024 a 20/03/2024, em
razão das férias da Dra. Larissa de Almeida Moura Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 487/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE, 2º Promotor de
Justiça de Gravatá, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça
Eleitoral de primeira instância, na 26ª Zona Eleitoral da Comarca de Rio
Formoso, no período de 11/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias
da Dra. Luciana Carneiro Castelo Branco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 488/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 489/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

Indicar o Dr. EDUARDO LEAL DOS SANTOS, 1º Promotor de Justiça
Cível de Ipojuca, de 2ª Entrância, para oficiar perante a Justiça Eleitoral
de primeira instância, na 16ª Zona Eleitoral da Comarca de Ipojuca, no
período de 01/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias do Dr. Rodrigo
Altobello Ângelo Abata

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

Indicar o Dr. FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA RAMOS, 2º
Promotor de Justiça de Escada, de 2ª Entrância, para oficiar perante a
Justiça Eleitoral de primeira instância, na 28ª Zona Eleitoral da Comarca
de Ribeirão, no período de 01/03/2024 a 31/03/2024, em razão da
Licença maternidade da Dra. Milena de Oliveira Santos do Carmo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 490/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça da Defesa da Infância e
Juventude;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Dra. NANCY TOJAL DE MEDEIROS, 4ª Promotora de
Justiça da Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça da Defesa da
Cidadania da Capital, no período de 26/02/2024 a 03/03/2024, em razão
das férias da Dra. Ana Maria Moura Maranhão da Fonte.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 26/02/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 491/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Christiane Roberta Gomes de Farias
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Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ANTÔNIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS JÚNIOR,
37º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 10º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 01/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias da
Dra. Sueli Araújo Costa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 492/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO PORTELA RODRIGUES, 11º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 13º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
01/03/2024 a 10/03/2024, em razão das férias do Dr. Nivaldo Rodrigues
Machado Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 493/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 494/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

Designar a Dra. PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL, 5ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital em exercício, de 3ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 13º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, no período de 11/03/2024 a 30/03/2024, em razão
das férias do Dr. Nivaldo Rodrigues Machado Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, “f”, da Lei Complementar n.º 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA, 50ª Promotora
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 18º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no
período de 01/03/2024 a 20/03/2024, em razão das férias do Dr. Cícero
Barbosa Monteiro Júnior.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 495/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANA CLÁUDIA DE MOURA WALMSLEY, 1ª Promotora
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 44º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no
período de 01/03/2024 a 20/03/2024, em razão das férias da Dra. Maria
de Fatima de Moura Ferreira Moraes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 496/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

PORTARIA PGJ Nº 497/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO os termos deliberados no processo SEI n.º
19.20.0239.0026336/2023-66;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Instrução Normativa PGJ n.º
02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de garantir a continuidade do
serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Dispensar a Dra. ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA, 46ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, do exercício
simultâneo no cargo de 45º Promotor de Justiça Criminal da Capital,
atribuído pela Portaria PGJ n.º 1.267/2023, a partir de 01/03/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, “f”, da Lei Complementar n.º 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de
Justiça Criminal da Capital e no exercício da função de Assessor
Técnico da PGJ, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 45º Promotor de Justiça Criminal da Capital no período de
01/03/2024 a 20/03/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 498/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, “f”, da Lei Complementar n.º 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar a Dra. ANA CLÁUDIA DE MOURA WALMSLEY, 1ª Promotora
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para

PORTARIA PGJ Nº 499/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

o exercício simultâneo no cargo de 45º Promotor de Justiça Criminal da
Capital no período de 21/03/2024 a 31/03/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. DANIEL DE ATAÍDE MARTINS, 56º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 46º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
01/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias da Dra. Rosemary Souto
Maior de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 500/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ÂNGELA MÁRCIA FREITAS DA CRUZ, 55ª Promotora
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 62º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no
período de 01/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias do Dr. Marcelo
Greenhalgh de Cerqueira Lima e Moraes Penalva Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 501/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, “f”, da Lei Complementar n.º 12/94,
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a

PORTARIA PGJ Nº 502/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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impossibilidade de observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. HUMBERTO DA SILVA GRAÇA, 24º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 11º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
11/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias do Dr. Fernando Portela
Rodrigues.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO FALCÃO FERRAZ FILHO, 19º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 21º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no período de
11/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias do Dr. Rinaldo Jorge da
Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 503/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. MUNI AZEVEDO CATÃO, 43º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal da Capital, com atuação em
conjunto ou separadamente, no período de 11/03/2024 a 30/03/2024,
em razão das férias do Dr. Rinaldo Jorge da Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 504/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FRANCISCO ORTÊNCIO DE CARVALHO, 42º Promotor
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal da Capital, no
período de 21/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias do Dr. Alen de
Souza Pessoa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 505/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. FERNANDO CAVALCANTI MATTOS, 7º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal da Capital, com atuação em
conjunto ou separadamente, no período de 21/03/2024 a 30/03/2024,
em razão das férias do Dr. Alen de Souza Pessoa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 506/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
Central de Inquéritos da Capital;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação em exercício simultâneo,
conforme informado pela referida Coordenação;

CONSIDERANDO ainda a impossibilidade de observância da lista de
habilitados(as) ao edital de exercício simultâneo nº 01, publicado pela
Portaria PGJ nº 1.119/2023, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ nº 02/2022

PORTARIA PGJ Nº 507/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar a Dra. HENRIQUETA DE BELLI LEITE DE ALBUQUERQUE,
4ª Promotora de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 52º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, no período de 01/03/2024 a 30/03/2024, em
razão das férias do Dr. Sérgio Tenório de França.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da
Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO, 3ª Promotora de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 42º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, nos períodos de
01/03/2024 a 10/03/2024 e de 21/03/2024 a 31/03/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 508/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 7ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS, 3º Promotor
de Justiça Cível de Palmares, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça Criminal de Palmares, no
período de 01/03/2024 a 20/03/2024, em razão das férias do Dr. Igor
Holmes de Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 509/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 7ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar a Dra. REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA, 2ª
Promotora de Justiça Cível de Palmares, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de
Palmares, no período de 11/03/2024 a 20/03/2024, em razão das férias
da Dra. Carolina de Moura Cordeiro Pontes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 510/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 7ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA, 1º Promotor de
Justiça Água Preta, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo nos os
feitos da 2ª Vara Criminal de Palmares, no período de 11/03/2024 a
20/03/2024, em razão das férias do Dr. Rômulo Siqueira França.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 511/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 7ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA PGJ Nº 512/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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RESOLVE:

Designar o Dr. IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE, Promotor de
Justiça Criminal de Palmares, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nos os feitos da 2ª Vara Criminal de Palmares, no período de
21/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias do Dr. Rômulo Siqueira
França.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 7ª
Circunscrição Ministerial, ante a ausência de Membro(a) disponível da
referida Circunscrição para o presente exercício simultâneo durante o
mês de março/2024;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA, Promotora de
Justiça de Jurema, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Catende, de 2ª Entrância, no período
de 11/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias do Dr. Rômulo
Siqueira França.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 513/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 9ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. RODRIGO COSTA CHAVES, 2º Promotor de Justiça
de Abreu e Lima, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª
Entrância, no período de 11/03/2024 a 30/03/2024, em razão das férias
da Dra. Maria Célia Meireles da Fônseca.

II - Revogar a Portaria PGJ n.º 466/2024, publicada no DOE de
28/02/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 514/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 471866/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 04
(quatro) dias de licença à requerente, a partir do dia 25/02/2024, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
art. 2º da Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS
para anotar e arquivar.

Número protocolo: 471743/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS SILVA
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 01
(hum) dia de licença à requerente, no dia 21/02/2024, nos termos do
artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e art. 2º da
Instrução Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS para anotar
e arquivar.

Número protocolo: 471912/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família
(Administrativo - até 30 dias)
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do  Requeren te :  MILENA CONCEIÇAO REZENDE
MASCARENHAS SANTOS
Despacho: Em face do documento acostado, concedo 08 (oito) dias de
licença à requerente, a partir do dia 19/02/2024, nos termos do artigo 64,
IX, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e Instrução Normativa
nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS para anotar e arquivar.

Número protocolo: 471958/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença paternidade
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS
QUINTAS LOPES
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 20
(vinte) dias de licença-paternidade ao requerente, a partir do dia
24/02/2024, nos termos do art. 64, III, da Lei Complementar nº 12, de 27
de dezembro de 1994 c/c art. 1º, da RES PGJ Nº 008/2016, de
28/09/2016. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 471929/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: ROMUALDO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para maio/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 22 a 31/05/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do
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valor devido em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos
o valor do terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 471947/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: FILIPE COUTINHO LIMA BRITTO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para abril/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de 10 dias, no período de 21 a 30/04/04/2024.
Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do art. 110 da
Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da necessidade de
gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo, de 10 dias de
férias, antecedentes ou subsequentes ao período indenizado, conforme
o caso. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 471902/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 03 e
04/02/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 471904/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: DIOGO GOMES VITAL
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 10 e
24/02/2024, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos
dias de plantão.

Número protocolo: 471906/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 18/02/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 471921/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: FERNANDO PORTELA RODRIGUES
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 24/02/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 471923/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: EDEILSON LINS DE SOUSA JÚNIOR

Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 11/02/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 471937/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: ELSON RIBEIRO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 25/02/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 471964/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 28/02/2024
Nome do Requerente: ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias remanescentes do
requerente (2023.2), programadas para maio/2024, por necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, devendo o período correspondente
ser gozado de 16 a 30/04/2024 e 16 a 30/05/2024. À CMGP para anotar
e arquivar.

Procuradoria-Geral de Justiça, 28 de fevereiro de 2024.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0505.0004437/2024-11
Documento de Origem: SEI
Assunto: Residência fora da comarca
Data do Despacho: 27/02/2024
Nome do Requerente: LUIZ EDUARDO BRAGA LACERDA
Despacho: Encaminhe-se à CGMP, retornando-se, em seguida, a este
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça para exame e deliberação
sobre o pedido, nos termos do art. 2º da Resolução RES-PGJ nº
002/2008 e suas alterações posteriores.

Número protocolo: 19.20.0051.0004480/2024-34
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 27/02/2024
Nome do Requerente: JANAÍNA DO SACRAMENTO BEZERRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01(uma)
diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução PGJ
008/2020, no valor de R$ 1.191,85. 3. Autorizo a emissão de passagens
aéreas nos termos da IN PGJ nº 09/2023 à Dra. JANAÍNA DO
SACRAMENTO BEZERRA, Secretária-Geral do MPPE, para
acompanhar o Procurador-Geral de Justiça em agenda institucional, a
se realizar em Brasília - DF, no dia 13/03/2024, com saída no dia 13 e
retorno em 14/03/2024. Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da
viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada
resolução. Ao apoio do Gabinete para providências, remetendo-se, em
seguida, à CMFC para conferência dos valores e pagamento.

DESPACHOS PGJ/CG Nº 060/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete
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EXTRATO DA ATA DA 03ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data: 07 de fevereiro de 2024
Horário: 14h
Local: Videoconferência
Disponível em: https://www.youtube.com/@mppeaovivo2692/streams
Presidência: Dr. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO,
Presidente do Conselho Superior
Conselheiros Presentes: Dr. PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
- Corregedor-Geral, Drª. LÚCIA DE ASSIS, Dr. RICARDO LAPENDA
FIGUEIROA, Dr.  SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Drª .
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS, Drª. GIANI
MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO, Dr. EDSON JOSÉ
GUERRA, Drª. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Representante da AMPPE: Dr. Clóvis Ramos Sodré da Motta
Secretária: Dra. Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

Consubstanciada em ata eletrônica e gravada em áudio (Formato
Vídeo/MP3). Dando início aos trabalhos, o Presidente cumprimentou
todos os presentes e solicitou que a Secretária desse prosseguimento
com a verificação da constituição do quórum regimental. Com a
correspondente constituição do quórum regimental, registrada a falta
justificada de Dr. Aguinaldo Fenelon, em virtude de problemas de saúde,
foi passada a palavra ao Presidente, que declarou aberta a sessão e
começou a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações da
Presidência: o Presidente cumprimentou todos e parabenizou, bem
como agradeceu os serviços prestados pelos promotores que haviam
completado 20 anos de posse no MPPE no dia anterior, quais sejam,
Dra. Isabela Bandeira, Belize Câmara, Isabela Moura, Carolina Jucá,
Fernanda Arcoverde, Cláudia Magalhães, Camila Mendes, Ana Luíza
Silveira, Diliane Ramos, Salomão Ismail, Érica Kraychet, Patrícia
Ramalho, Edgar Couto, Carlos Fernandes, Hodir Melo, Alice de Moraes,
Rejane Strieder, Ivo Pereira, Bruno Melquiades,  Maria Amélia Schuler,
Márcia Balazeiro, Ângela Cruz, Fabiano Saraiva, Fernando Falcão,
Isabel de Lizandra, Maria Lizandra Carvalho, Rinaldo Jorge, Maria da
Conceição Nunes, Diego Pessoa Reis, Alisson Carvalho, Cristiana
Ramalho, Lucila Girão, Ana Cláudia Walmsley. II – Comunicações dos
Conselheiros e da Presidente da AMPPE: Dra. Christiane Roberta
Gomes saudou todos e também parabenizou os colegas que
completaram 20 anos de Ministério Público. Com a palavra, o Dr. Edson
Guerra cumprimentou todos os presentes, parabenizou os colegas que
completaram 20 anos na carreira ministerial, bem como os
organizadores do bloco “Parquet Tanta Cana”, cuja festa ocorreu no
último sábado, e convidou todos a participarem do bloco carnavalesco
“Me Poupe”. Na sequência, o representante da AMPPE, Dr. Clóvis
Sodré, cumprimentou todos os presentes, parabenizou os membros que
completaram duas décadas na carreira do Ministério Público e justificou
a ausência da Dra. Deluse Florentino, a qual se encontrava em Brasília,
presidindo a Reunião da Comissão de Mulheres da CONAMP. Deu, por
fim, os parabéns aos promotores e às promotoras que completaram 20
anos de assunção na carreira ministerial no dia anterior. III – Aprovação
da Ata da 02ª Sessão Ordinária/2024: Colocado em apreciação o extrato
da ata da 02ª Sessão Ordinária do CSMP, realizada em 31/01/2024 foi
aberta a discussão. O Presidente, então, submeteu o extrato da ata da
02ª Sessão Ordinária do CSMP/2024 à discussão e à votação, tendo
sido aprovados à unanimidade dos votantes. IV – Processos apreciados
na 05ª Sessão Virtual/2024: O Presidente registrou, de acordo com § 5º
do art. 35 do Regimento Interno do CSMP, que decorreu o prazo de
julgamento, sem oposição dos Conselheiros ou interessados, dos
processos da 5ª Sessão Virtual, realizada no período de 29 de janeiro a
02 de fevereiro de 2024, cuja relação foi publicada no Diário Oficial do
dia 26/01/2024. Colocada em votação, o Colegiado, à unanimidade,
aprovou a homologação dos votos da referida sessão virtual (Anexo I); V
– Informações constantes

ATA Nº 03ª SESSÃO ORDINÁRIA - CSMP
Recife, 28 de fevereiro de 2024

da pauta: V.I – Instaurações de Inquéritos Civis, Procedimentos
A d m i n i s t r a t i v o s  e  P r e p a r a t ó r i o s :  0 1 7 0 7 . 0 0 0 . 0 4 9 / 2 0 2 3 ,
01707.000.049/2023, 02053.001.712/2023, 01687.000.073/2022,
02199.000.043/2024, 02010.000.005/2024, 02010.000.006/2024,
01656.000.010/2024, 01882.000.300/2023, 02053.000.041/2024,
02053.000.049/2024, 02010.000.007/2024, 02326.000.484/2023,
01977.000.834/2023, 02018.000.057/2023, 01998.002.156/2023,
02018.000.018/2024, 01998.002.099/2023, 01998.002.055/2023,
01998.002.056/2023, 02018.000.017/2024, 02261.000.325/2023,
01669.000.231/2023, 02261.000.364/2023, 01687.000.073/2022,
01718.000.102/2023, 01669.000.363/2023, 02059.000.108/2023,
01923.000.039/2023, 01973.000.725/2023, 01973.000.749/2023,
01977.000.835/2023, 01973.000.726/2023, 01717.000.020/2023,
02073.000.228/2023, 01783.000.209/2022, 01936.000.008/2023,
01681.000.061/2022, 02261.000.197/2023, 01534.000.001/2024,
01879.000.145/2023, 02412.000.215/2023, 02412.000.341/2023,
01884.000.688/2023, 02018.000.058/2023, 01884.000.835/2023,
01884.000.008/2024, 01878.000.712/2023, 01998.002.157/2023,
02261.000.315/2023, 02053.001.368/2023, 02053.000.198/2024,
02412.000.281/2023, 02412.000.089/2023, 02412.000.259/2023,
01884.000.733/2023, 01884.001.233/2023, 01560.000.053/2023,
01884.000.837/2023, 01973.000.795/2023, 01711.000.031/2022,
02058.000.201/2023, 01973.000.794/2023, 02058.000.004/2024,
01973.000.713/2023, 01973.000.776/2023, 01973.000.769/2023,
01674.000.118/2023, 01973.000.712/2023, 01973.000.801/2023,
02053.000.828/2023, 02243.000.180/2023, 02243.000.174/2023,
01669.000.312/2023, 02243.000.582/2022, 01973.000.770/2023,
02058.000.191/2023, 01778.000.026/2023, 01973.000.728/2023,
01998.000.131/2023, 02173.000.018/2024, 01718.000.106/2023,
01923.000.036/2023, 02141.000.983/2023, 02141.001.004/2023,
02225.000.377/2021, 01781.000.052/2023, 01711.000.066/2021,
01711.000.056/2022, 01891.001.083/2023, 02243.000.072/2023,
01711.000.044/2023, 01711.000.038/2022, 02007.000.034/2024,
02136.000.031/2023, 02243.000.073/2023, 02243.000.074/2023,
02272.000.027/2024, 01718.000.164/2023, 01718.000.147/2023,
02243.000.076/2023, 02053.001.175/2023, 02053.001.710/2023,
02053.000.267/2024, 02053.001.406/2023, 02053.001.614/2023,
02243.000.094/2023, 01778.000.160/2021, 01973.000.715/2023,
01973.000.798/2023, 02018.000.146/2023, 01866.000.002/2024,
01866.000.016/2024, 01659.000.028/2023, 02052.000.051/2024,
01884.000.042/2024, 02243.000.143/2023, 01632.000.079/2022,
02011.000.473/2023, 02053.001.691/2023, 01711.000.039/2022,
01711.000.048/2022, 01711.000.050/2022, 01711.000.054/2022,
01711.000.090/2023, 02748.000.207/2023, 02053.001.782/2023,
02053.001.818/2023, 02053.001.630/2023, 01718.000.164/2023,
01718.000.106/2023, 02243.000.130/2023, 01891.000.205/2024,
02289.000.269/2023, 02243.000.163/2023, 02243.000.147/2023,
02243.000.136/2023, 02243.000.148/2023, 02243.000.144/2023,
02029.000.103/2023;  V. I I  –  Conversão de PP’s em IC’s :
01776.000.744/2023, 01711.000.013/2021, 02053.003.273/2022,
01877.000.063/2023, 02225.000.198/2021, 02009.000.171/2023,
01879.000.078/2023, 02009.000.257/2023, 02286.000.036/2023,
01920.000.149/2023, 02009.000.369/2023, 02009.000.259/2023,
02009.001.075/2023, 02009.000.369/2023, 01998.000.432/2023,
01675.000.091/2021, 01781.000.310/2021, 02291.000.169/2023,
02286.000.036/2023, 02053.000.509/2023, 02225.000.385/2021,
02225.000.400/2021, 02225.000.142/2022, 01781.000.312/2021,
02225.000.423/2021, 02225.000.222/2022, 02014.000.250/2023,
02014.000.043/2023, 01998.000.915/2023, 01998.000.916/2023,
02225.000.238/2022, 02053.003.328/2022, 01939.000.326/2022,
02053.001.251/2023, 02053.001.257/2023, 02061.001.361/2023,
01781.000.298/2022, 01998.000.656/2023, 01593.000.001/2023,
02053.000.818/2023,
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02053.002.264/2022, 02009.000.389/2023, 02009.000.405/2023,
0 1 9 9 8 . 0 0 0 . 6 6 6 / 2 0 2 3 ;  V . I I I  –  P r o r r o g a ç ã o  d e  P r a z o :
01711.000.002/2021, 01711.000.005/2020, 02268.000.067/2022,
02019.000.182/2022, 01567.000.003/2020, 01939.000.025/2022,
01939.000.231/2021, 01663.000.040/2020, 01920.000.113/2022,
01900.000.036/2021, 01920.000.426/2022, 01920.000.234/2022,
01920.000.317/2022, 01891.001.877/2022, 01920.000.247/2021,
01939.000.017/2020, 02053.001.750/2020, 01711.000.024/2020,
01711.000.023/2021, 01711.000.020/2020, 01711.000.022/2020,
02318.000.039/2020, 02053.000.828/2023, 02053.001.077/2022,
02053.000.075/2022, 02053.001.007/2022, 02053.001.817/2020,
02420.000.132/2022, 02009.000.286/2020, 01979.000.211/2020,
02420.000.139/2022, 02420.000.136/2022, 02055.000.141/2022,
01711.000.022/2021, 01711.000.040/2020, 01711.000.036/2021,
01711.000.035/2020, 01711.000.026/2020, 01939.000.031/2021,
01939.000.092/2021, 01939.000.014/2020, 02053.002.341/2021,
02053.000.333/2021, 01939.000.030/2021, 02053.003.359/2021,
01939.000.009/2021, 01711.000.028/2020, 01711.000.001/2020,
02053.002.016/2020;  V.IV – Termo de Ajustamento de Conduta – TAC:
02272.000.029/2024; V.V – Suspeição: 01998.001.972/2023,
19.20.0561.0001969/2024-41, 19.20.0561.0001967/2024-95; V.VI –
Recomendação: 01712.000.169/2022, 02019.000.565/2022,
02010.000.049/2023, s/n, 01877.000.691/2023, 01729.000.050/2023,
01663.000.034/2023, 01688.000.338/2023, 01618.000.016/2023,
01409.000.455/2023, 01790.000.210/2023; V.VII – Diversos:
02422.000.003/2021; O Presidente, diante da ausência justificada do Dr.
Aguinaldo Fenelon, registrou a retirada de pauta dos itens VII e VIII, bem
como determinou a inversão de pauta para julgar inicialmente o item IX.
VI – Julgamento do Processo SIM 01940.000.434/2023 – Relatora: Dra.
MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA: devidamente notificado(a)
para manifestar interesse em participar do presente julgamento, o(a)
recorrente deixou transcorrer o prazo in albis. Diante desta informação,
o(a) relator(a) passou a apresentar o relatório e o seu voto pelo
conhecimento e pelo não provimento do recurso. Colocado em votação,
o Colegiado, por unanimidade, conheceu e indeferiu o recurso, nos
termos do voto do(a) relator(a); VII – Julgamento do Processo SIM
01920.000.314/2022 – Relator: Dr. AGUINALDO FENELON DE
BARROS: retirado de pauta; VIII – Julgamento do Processo SIM
02153.000.035/2021 – Relator: Dr. AGUINALDO FENELON DE
BARROS: retirado de pauta; IX – Julgamento do Processo SEI
19.20.1018.0001765/2024-52 – Relator: Dr. RICARDO LAPENDA
FIGUEIROA: garantido o sigilo legal, em sessão fechada e ausente o
interessado, embora devidamente convidado para participar do ato, o
Conselheiro relatou e apresentou seu voto pela procedência do pedido.
Colocado em votação, o Colegiado, à unanimidade, deferiu o
requerimento, nos termos do voto do relator. Com a palavra, Dra. Giani
Maria do Monte parabenizou os colegas que haviam completado, no dia
anterior, 20 anos d Ministério Público. Na sequência, Dr. Edson Guerra
comunicou que estará de férias nos últimos 20 dias de março e solicitou
que se antecipasse a inclusão em pauta dos processos de sua relatoria.
O Presidente, então, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA - Corregedor-Geral, Dr.
RICARDO LAPENDA FIGUEIROA (em substituição à Drª. CHRISTIANE
ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS), Drª. LÚCIA DE ASSIS, Dr.
SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Drª. GIANI MARIA DO MONTE
SANTOS RODOLFO DE MELO, Dr. AGUINALDO FENELON DE
BARROS, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA, Drª. MARIA IVANA BOTELHO
VIEIRA DA SILVA, e à Presidente da Associação do Ministério Público -

AVISO CSMP Nº 33/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

AMPPE, a realização da 10ª Sessão Virtual Ordinária/2024, no período
de 11 a 15 de março 2024. Lembramos, ainda, que a relação dos
processos deve ser encaminhada com antecedência mínima de 03 (três)
dias do início da referida sessão, ou seja, até a terça-feira, dia
05/03/2024, e que os votos deverão ser inseridos na pasta “Sessão
Virtual” até um dia antes do início da sessão (dia 08/03/2024).

Recife, 28 de fevereiro de 2024.

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
300/2024, de 07/02/2024, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 08/02/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
300/2024, de 07/02/2024 e publicada em 08/02/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0120.0001458/2024-83,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar RONALDO ACIOLY DE MELO FILHO, Servidor
Extraquadro, matrícula nº 1906755, lotado na Gerência Ministerial de
Controle, para o exercício das funções de Gerente Ministerial de
Controle, atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-5,
por um período de 10 dias, contados a partir de 29/01/2024, tendo em
vista o gozo de férias do titular CARLOS JOSÉ DE ALBUQUERQUE,
Gerente Ministerial de Controle, matrícula nº 1900374.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 28 de Fevereiro de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS,
EM EXERCÍCIO

(Republicada por incorreção na original)

PORTARIA SUBADM Nº 202/2024.
Recife, 28 de fevereiro de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
300/2024, de 07/02/2024 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 08/02/2024;
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CONSIDERANDO a autorização para real ização do serviço
extraordinário durante o período da licença maternidade nos autos do
processo SEI Nº 19.20.0281.0003838/2024-47;

CONSIDERANDO, a necessidade do serviço e a conveniência da
Administração;

RESOLVE:

I - Autorizar a realização de serviço extraordinário pelo servidor
Frederico João Machado Lundgren, Matrícula: 189.048-4, junto ao CAO
Meio Ambiente, durante o período de afastamento da servidora Camila
Tavares de Melo Nobrega Correia, matrícula 1896016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 27 de fevereiro de 2024.

RENATO DA SILVA FILHO
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
EM EXERCÍCIO

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em exercício, no uso de suas atribuições, por
delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria
POR-PGJ nº 300/2024, de 07/02/2024, publicada no Diário Oficial do
Ministério Público de 08/02/2024;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0221.0003439/2024-80
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor BRUNO CESAR BARROS BASTOS, Analista
Ministerial – Jornalismo, matrícula nº 189.679-2, lotado na Assessoria
Ministerial de Comunicação Social, para o exercício das funções de
Assessor Ministerial de Comunicação Social, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-8, por um período de 8
dias, contados a partir de 06/02/2024, tendo em vista licença da titular,
EVANGELA AZEVEDO DE ANDRADE, matrícula n° 188.505-7,
servidora extraquadro.

II – Esta portaria retroagirá ao dia 06/02/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 28 de fevereiro de 2024.

Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS,
em exercício

PORTARIA SUBADM Nº 224/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

O SUBPROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
300/2024, de 07/02/2024, publicada no Diário Oficial do Estado de
08/02/2024;

PORTARIA SUBADM Nº 225/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
300/2024, de 07/02/2024, DOE de 08/02/2024;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando a inclusão no programa de teletrabalho do MPPE, através
da POR-SUBADM nº 810/2022, publicada no DOE em 01/09/2022, na
modalidade parcial 02 dias;

Considerando a anuência da chefia imediata no processo SEI nº
19.20.0321.0017129/2022-78, para continuidade das atividades em
teletrabalho bem como alteração de modalidade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Prorrogar o período de atividades em Teletrabalho, da servidora
Andrea Pacheco de Araújo Falcão, Técnica Ministerial – Área
Administração, matricula nº 189.085-9, lotada nas Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público, modalidade parcial 03 dias, no
período de 01/03/2024 a 01/07/2024;

II - A servidora em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10, de 18/05/2022;

III – A servidora deverá encaminhar mensalmente, até o 5º dia útil de
cada mês, a Divisão Ministerial de Gestão do Teletrabalho, relatório de
atividades/entregas, após avaliação e inclusão de termo de
monitoramento por parte do gestor da unidade auxiliada, de acordo com
o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, a servidora em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – A servidora deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada DEPARTAMENTO MINISTERAL
DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL, na modalidade parcial 03 dias no
período de 01/03/2024 a 01/07/2024, bem como da unidade de lotação
no que se refere às atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação com
efeitos a até 01/07/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 28 de fevereiro de 2024.

Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
EM EXERCÍCIO
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SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
JURÍDICOS

SIM nº 02770.000.001/2023
Origem: manifestação audivia nº 1077878 Natureza: Notícia de Fato
Interessado: Ouvidoria Geral de Justiça Assunto: Análise de
constitucionalidade da Lei nº 18.305/2023 e da Lei Complementar nº
520/2023, ambas do Estado de Pernambuco.

DECISÃO Acolho a manifestação do Núcleo de Controle de
Constitucionalidade, e, tendo em vista a constitucionalidade da Lei
Complementar nº 520/2023 e da Lei nº 18.305/2023, ambas do Estado
de Pernambuco, DETERMINO o ARQUIVAMENTO do presente
procedimento no sistema SIM. Informe-se ao interessado, via e-mail,
encaminhando-lhe cópia da presente decisão e do parecer técnico que
lhe deu fundamento.

Publique-se. Arquive-se.

Recife, data da assinatura eletrônica.

NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos
(Atuando por delegação da Portaria PGJ nº 2827/2022)

SEI nº 19.20.110000990.0024586/2023-02
Origem: representação ao PGJ Natureza: Notícia de Fato Interessada:
Judith Pinheiro Silveira Borba, Procuradora de Justiça aposentada
Assunto: Análise de constitucionalidade do §3º do artigo 66 da Lei
Orgânica da Cidade do Recife.

DECISÃO Acolho, por seus próprios fundamentos, o parecer técnico do
Núcleo de Controle de Constitucionalidade, para reconhecer a
inconstitucionalidade do parágrafo 3º ao artigo 66 da Lei Orgânica do
Município do Recife, em virtude de sua incompatibilidade material com o
disposto nos artigos 79 e 86 da Constituição do Estado de Pernambuco
e no artigo 2º da Constituição Federal. Outrossim, DETERMINO a
submissão da correspondente minuta de Ação Direta de
Inconstitucionalidade ao Procurador-Geral de Justiça. Por fim, publique-
se, e arquive-se.

Recife, data da assinatura eletrônica.

NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos
(Atuando por delegação da Portaria PGJ nº 2827/2022)

DECISÕES Nº SIM nº 02770.000.001/2023 , SEI nº
19.20.110000990.0024586/2023-02
Recife, 28 de fevereiro de 2024

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 214
Assunto: Procedimento Administrativo nº 004/2024
Data do Despacho: 27/02/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 216
Assunto: Notícia de Fato nº 001/2024
Data do Despacho: 27/02/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 217
Assunto: Exercício Simultâneo

DESPACHO CG Nº 037/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

Data do Despacho: 28/02/24
Interessado(a): Diego Albuquerque Tavares
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 218
Assunto: Notícia de Fato nº 059/2023
Data do Despacho: 28/02/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 219
Assunto: Atividade Docente
Data do Despacho: 28/02/24
Interessado(a): Filipe Wesley Leandro Pinheiro Da Silva
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para anotação em
controle próprio desta  Corregedoria. Após isso, remetam-se os autos à
Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas para o registro das
informações no Sistema de Gerenciamento de Autos Arquimedes.

Protocolo Interno: 220
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 28/02/24
Interessado(a): Tiago Meira de Souza
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: (...)
Assunto: Procedimento de Gestão Administrativa
Data do Despacho: 26/02/24
Interessado(a): …
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Baixa de Carga
Data do Despacho: 26/02/24
Interessado(a): Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar. Após, com
as informações, voltem-me.

Protocolo: (...)
Assunto: Condições Especiais de Trabalho
Data do Despacho: 26/02/24
Interessado(a): Luciana Carneiro Castelo Branco
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Resolução CNMP
Data do Despacho: 26/02/24
Interessado(a): Comitê Estratégico de Proteção de Dados Pessoais
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
providências.

Protocolo: (...)
Assunto: Sugestão de Alterações das Atribuições Extrajudiciais
Data do Despacho: 26/02/24
Interessado(a): Promotorias de Justiça de Surubim
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 26/02/24
Interessado(a): Central de Inquéritos da Capital
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 26/02/24
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Interessado(a): 10ª Vara Criminal da Capital
Despacho: Acolho o pronunciamento do Corregedor-Auxiliar. Oficie-se à
Coordenação da Central de Inquéritos da Capital, solicitando-se
informações.

                      PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                         Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 035/2023
Data do Despacho: 21/02/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Tendo em vista o cumprimento da diligência (...),
determino (...). Considerando, por sua vez, a recente expiração do prazo
de conclusão deste feito e, lado outro, a necessidade de conclusão da
sobredita diligência, determino a renovação do aludido prazo, por mais
30 (trinta) dias, com espeque no artigo 33, da Resolução RES-CPJ nº
001/2017 (Regimento Interno da CGMP/PE), promovendo-se as
anotações de estilo. Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ
Procedimento nº 02261.000.025/2020 — Inquérito Civil

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com atuação na defesa do
PATRIMÔNIO PÚBLICO, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, IV, da Lei
Federal nº 8.625/93; art. 6º, I, da Lei Complementar Estadual nº 12/94 e
art. 53 da Resolução RES-CSMP nº 003/2019e:

CONSIDERANDO que, consoante o disposto nos artigos 37, § 4°, 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, 25 inc. IIV, alínea b, da Lei
Federal 8.625/93, 103, inc. VIII, da Lei Complementar Estadual 734/93,
"é função institucional do Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social";

CONSIDERANDO ser o Ministério Público “instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis”, competindo-lhe “zelar pelo efetivo respeito dos
poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo medidas necessárias a
sua garantia e promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros
interesses difusos coletivos”;

CONSIDERANDO que a expedição de Recomendações pelo órgão
ministerial visa à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública,
bem assim o respeito aos interesses, cuja defesa lhe cabe promover,
podendo fixar prazo razoável para a adoção das providências cabíveis
pelos responsáveis, conforme art. 6º, XX, da Lei Complementar nº.
75/1993 c/c art. 80, da Lei nº. 8.625/1993;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5°, inciso IV, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/94 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de
Pernambuco);

RECOMENDAÇÃO Nº Procedimento nº 02261.000.025/2020
Recife, 23 de fevereiro de 2024

CONSIDERANDO o recebimento de manifestação através da Ouvidoria
do MPPE, AUDÍVIA: : 158612, noticiando uso irregular de veículo de
propriedade do Município de Gravatá, nos seguintes termos: ”Venho por
meio deste canal denunciar possível utilização irregular de viatura da
Secretaria de Saúde da cidade de Gravatá-PE (Saúde da família), uma
vez que o dito veículo tem sido visto constantemente altas horas da
noite fora de sua garagem ou no pátio onde deveriam ficar todos os
carros funcionais (não são veículos particulares). Isto posto, informo que
uma viatura da Marca FIAT, Modelo TORO, cor branca, placa PCD-0967
constantemente encontra-se parada a partir das 22:00 hs na Rua José
Conegundes, Bairro Cruzeiro, próxima ao bar da salada nesta cidade,
que é rotineira a presença deste veiculo na supracitada rua e que a
presença é maior aos finais de semana (sábados e domingos), assim foi
no domingo dia 24 de maio e no sábado dia 30 do mesmo mês. Ainda
foi vista por este denunciante no mesmo local outros 03(três) fins de
semana e alguns dias úteis (sempre após as 22:00 e perdurando até a
madrugada), por fim, este mesma viatura foi vista no dia 29 de junho na
Rua Fernando Joaquim da Rocha próxima a Gravatá NET, nesta cidade
por volta das 02:00hs. Desta feita, estacionada sozinha ao relento (como
na Rua José Conegundes) sem qualquer explicação lógica para tal (não
se sabe quem é ou quem são os condutores deste veículo), porém,
acredito que o mesmo encontra-se claramente em uso irregular por
estar sempre estacionada em logradouros públicos altas horas da noite
e aos finais de semana, ao invés de estar recolhia ao seu pátio (fotos
comprobatórias). Ciente do papel deste Órgão Ministerial, agradeço
antecipadamente as ações que possam ser empreendidas para apurar a
presente denuncia;”

CONSIDERANDO que, em resposta de requisitório encaminhado por
esta Promotoria de Justiça, o então Secretário Municipal de Saúde
informou que não foi encontrada autorização para utilização do veículo,
nos dias e horários noticiados;

CONSIDERANDO o poder-dever do Ente federativo e das respectivas
autoridades públicas de adotar as medidas cabíveis contra eventuais
atos de ilegalidade e capazes de causar lesão ao erário, praticadas no
âmbito da Administração Pública, previsto no art. 37, da Constituição da
República, no art. 5º, III, da Lei 7.347/85 e no art. 17, da Lei nº.
8.429/92;

CONSIDERANDO que eventual omissão do Poder Público em coibir e
responsabilizar aqueles que comentam atos ímprobos e atos de lesão
ao erário importa em responsabilidade da autoridade competente,
inclusive mediante a solidariedade no dever de recomposição do
patrimônio público;

CONSIDERANDO que, dentre as atribuições desta Promotoria de
Justiça, estão a fiscalização e a adoção de medidas necessárias para
zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados na Constituição;

CONSIDERANDO que os agentes da Administração Pública, ao serem
investidos nessa função, assumem para a coletividade o compromisso
de bem servi-la, porque outro não é o desejo do povo, como legítimo
destinatário dos bens, serviços e interesses administrados pelo Estado;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministér io Públ ico expedir
recomendações, visando ao respeito aos interesses, direitos e bens cuja
defesa lhe cabe promover (artigos 27, parágrafo único, IV, da Lei
8.625/93 e 34, IX da Lei Complementar Estadual nº 106/2003);

CONSIDERANDO que a Recomendação Ministerial, embora não tenha
caráter obrigatório, pode ensejar, diante de seu não atendimento, a
propositura de medida judicial visando obter o resultado almejado
naquele instrumento;
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RESOLVE:

RECOMENDAR ao Prefeito do Município de Gravatá, Joselito Gomes da
Silva, e ao atual Secretário Municipal de Saúde, Anderson Bruno de
Oliveira, que adotem as providências cabíveis para coibir a utilização
indevida, notadamente para fins particulares, de veículos públicos,
determinando o recolhimento da frota municipal às garagens dos
edifícios públicos, no período noturno, salvo necessidade de utilização
no desempenho do serviço público, procedendo, assim, à preservação
do patrimônio público, sob pena de se caracterizar as sanções
correspondentes, em especial ato doloso de improbidade administrativa
consistente em enriquecimento ilícito e prática lesiva ao erário, que
autorizam o ajuizamento, pelo Ministério Público, da devida ação civil
pública.

Para tanto, concede-se o prazo máximo de 10 (dez) dias para que
informe ao Ministério Público, por escrito e documentalmente, acerca do
acatamento e das providências adotadas objetivando o cumprimento da
presente Recomendação.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários quanto às providências recomendadas, podendo implicar
na adoção de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis,
caso não seja efetivada e comprovada a providência, no prazo acima
estabelecido.

Encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento, e à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a devida
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM no 031/2021.

Gravatá, 23 de fevereiro de 2024.

Katarina Kirley de Brito Gouveia,
1º Promotor de Justiça de Gravatá.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2a Promotoria de Justiça da Comarca de Bonito

SIM 01737.000.023/2024

RECOMENDAÇÃO No 01/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através do
Promotor de Justiça que subscreve a presente Portaria, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição
Federal; Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei no. 8.625, de 12 de
fevereiro de 1993, e; 5o, § único, inciso IV, da Lei Complementar no. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1o da Resolução no
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO 01/2024  SIM N.
01737.000.023/2024
Recife, 27 de fevereiro de 2024

destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em
benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância pública ou
do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição,
atuando, assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades
ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve atuar em
obediência ao princípio da impessoalidade, previsto no artigo 37, caput,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade possui estrita
relação com os princípios da moralidade e da eficiência administrativa,
impondo aos gestores públicos o dever de buscar o máximo resultado
no atendimento ao interesse público, sendo vedada a utilização da
Administração Pública para a obtenção de benefícios ou privilégios para
si ou para terceiros;

CONSIDERANDO que tanto a nomeação para cargos políticos não
eletivos, cargos em comissão e funções de confiança (art. 37, V, da
CF/88), quanto as contratações temporárias (art. 37, IX, da CR/88) são
formas excepcionais de admissão de servidores públicos, cujo
provimento não se dá como mesmo rigor e objetividade imposto no
provimento de cargos mediante concurso;

CONSIDERANDO que a existência de ocupantes de cargos dessa
natureza que possuam relação familiar com a autoridade nomeante ou
com outros servidores da mesma pessoa jurídica ou que tenham sido
nomeados em virtude de designação recíproca ou troca de favores pode
representar violação aos princípios da impessoalidade, moralidade e
eficiência administrativa;

CONSIDERANDO que a prática do nepotismo e do nepotismo cruzado
encontram óbice nos princípios da legalidade, da impessoalidade e da
moralidade inseridos no art. 37, caput, da CF;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia
de que o agir administrativo não deve ter em vista beneficiar ou
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se
encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes
públicos o dever de observância de princípios éticos como o da
honestidade, da lealdade e da boa-fé, enquanto o princípio da eficiência
os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas na
celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à
coletividade;

CONSIDERANDO que o STF editou a Súmula Vinculante no 13
segundo a qual “a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de
cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na
administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido
o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição
Federal.”;

CONSIDERANDO que a Súmula Vinculante possui eficácia obrigatória
para a Administração Pública, nos moldes do art. 103-A, da Carta
Magna;

CONSIDERANDO ainda que “o nepotismo não exige a edição de uma
lei formal proibindo a sua prática, uma vez que tal vedação decorre
diretamente dos princípios contidos no art. 37,
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caput, da CF/88” (STF Rcl 6.702/PR-MC-Ag);

CONSIDERANDO que as nomeações, mesmo para “cargos políticos”
deverão continuar a obedecer os Princípios da Administração Pública -
podendo a nomeação ser eivada de improbidade caso motivada
somente pela relação de parentesco (requisito subjetivo) e faltante a
qualificação para o exercício do cargo ou função;

CONSIDERANDO que a prática de nepotismo configura grave violação
aos princípios da Administração Pública, caracterizando ato de
improbidade administrativa, nos termos do art. 11, XI, da Lei no
8.429/92, alterada pela Lei no 14.230/2021;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público
promover o inquérito Civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos, competindo-lhe, ainda, zelar pelo efetivo respeito
aos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia, nos termos do art. 129, II e III, da CF/88;

CONSIDERANDO, igualmente, que, a teor no art. 27, I e parágrafo
único, IV, da Lei Federal no 8.625/1993, cabe ao Ministério Público zelar
pelo respeito dos poderes estaduais e municipais aos direitos
assegurados na Constituição Federal, entre eles o direito difuso à boa
administração e aos respeito aos princípios da impessoalidade,
moralidade e eficiência administrativa, podendo, para tanto, expedir
recomendações;

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 3o da Resolução no 164/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, estabelece que o Ministério
Público poderá expedir recomendação objetivando o respeito e a
efetividade dos direitos e interesses que lhe incumba defender e, sendo
o caso, a edição ou alteração de normas;

CONSIDERANDO as informações colhidas no bojo da Notícia de Fato
no 01737.000.023/2024, dando conta que o Prefeito de Bonito nomeou a
irmã, Sra. Izabel Celina Neves de Albuquerque Cesar, para exercer a
função de Assistente de Gabinete da Secretaria de Desenvolvimento
Social, Inclusão e Direitos Humanos (função de natureza meramente
administrativa), bem como concedeu à mesma, gratificação de
produtividade calculada em cem por cento de seus vencimentos;

CONSIDERANDO que a vantagem patrimonial não deve ser concedida
a luz de critérios subjetivos, pessoais e indiscriminados pela autoridade
municipal, pois se encontra vinculada a natureza do serviço a ser
desenvolvido, bem como ao desempenho de funções especiais;

CONSIDERANDO que a concessão de gratificação, sem observância e
indicação dos critérios objetivos, afronta o princípio da Legalidade

CONSIDERANDO a juntada das Portarias no 03/2024 (nomeação) e no
09/2024 (gratificação), tendo esta Promotoria diligenciado junto ao
Município de Bonito;

CONSIDERANDO que Prefeito de Bonito apresentou a Portaria no
19/2024, tornando sem efeito as Portarias no 03/2024 e 09/2024;

CONSIDERANDO, pois, que as informações obtidas demonstram que
houve nomeação e concessão de gratificação em descompasso com o
ordenamento jurídico vigente, faz-se pertinente a atuação ministerial de
modo a reprimir a prática narrada, bem como prevenir a incidência de
nepotismo nas futuras nomeações municipais, resolve

RECOMENDAR

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Bonito-PE, Gustavo
Adolfo Neves de Albuquerque César, que:

I- Observe que a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da
autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido
em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de
cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na
administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido
o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal”,
nos termos da Súmula Vinculante no 13 do STF e em conformidade com
os princípios da legalidade, da impessoalidade e da moralidade
administrativa, inseridos no art. 37, caput, do diploma constitucional;

II- na forma da lei, abstenha-se de praticar as condutas descritas no
“item I”, as quais constituem atos de improbidade administrativa, nos
termos da Lei no 8429 /92;

III- Determine o preenchimento de declaração acerca da existência de
vínculo de parentesco dos servidores investidos em cargo em comissão
ou função comissionada, no âmbito de cada Poder;

IV – Abstenha-se de conceder gratificação não prevista em lei e/ou sem
indicar os critérios objetivos vinculados a natureza do serviço a ser
desenvolvido, bem como ao desempenho de funções especiais.

Disposições Finais:

REQUISITAR, nos termos do art. 24, IV, in fine, da Lei Federal n.
8.625/93:

I - resposta, no prazo de 15 dias, sobre o acatamento da presente
recomendação;

II- a divulgação, pelo Chefe dos respectivos Poderes, da presente
recomendação entre os Secretários Municipais e Vereadores do
Município, bem como dos demais servidores, pelo meios cabíveis,
incluindo a afixação em mural físico ou eletrônico nas sedes de seus
órgãos.

A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os
destinatários e poderá implicar na adoção de todas as medidas
administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos da Lei de
Improbidade Administrat iva, servindo ela, por si  só, como
mandado/ofício de not i f icação/requisição.

Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Cumpra-se. Registre-se.

Bonito, 27 de fevereiro de 2024.

ADRIANO CAMARGO VIEIRA
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE
Procedimento nº 01711.000.085/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
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COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Ricardo Lapenda Figueiroa
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Giani Maria do Monte Santos
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Inquérito Civil 01711.000.085/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, com exercício
titular na Promotoria do Meio Ambiente da Comarca de São José da
Coroa Grande-PE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a" da Lei Federal
n.º 8.625/93, art. 4.º, IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, §
1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que a Constituição da República assegura a todos
um meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida, e impõe ao Poder Público e
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o presente e
futuras gerações (art. 225, caput);

CONSIDERANDO que a Lei no 6.938/81 (Política Nacional do Meio
Ambiente) assinala, em seu art. 2º, que tem por objetivo a preservação,
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando
assegurar condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos
interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida
humana;

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a
defesa e a preservação do meio ambiente para as presentes e futuras
gerações e a possibilidade de ocorrência de danos ao Meio Ambiente
em razão da suposta degradação ambiental em atividade de extração
mineral, situada em área rural no município de São José da Coroa
Grande;

CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 51/2022-Nubio-PE/Ditec-
PE/Supes-PE e anexos, resultado da vistoria técnica realizada em área
objeto do Auto de Infração n ° 507610-D, que informa o dano ambiental
cometido no auto de infração 507610/D por executar extração de
recursos minerais (argila, barro), sem a competente licença dos órgãos
ambientais competentes, em 0,5 hectare, em 09.11.2006, nas
coordenadas geográficas 08º52’12” S e 035º09'45” W, termo de
embargo 0240478/C, no assentamento Tentúgal, no município de São
José da Coroa Grande/PE;

CONSIDERANDO que restou constatado que a extração de minerais no
local, não tinha a licença ambiental competente para desenvolver tal
atividade, e descumpriu o embargo do órgão competente, aumentando
exponencialmente a área de desmatamento em bioma de Mata
Atlântica, em cerca de 1,45 hectares;

RESOLVE INSTAURAR o presente Inquérito Civil para apurar tais fatos,
determinando, de logo, as seguintes providências:

1.  Expeça-se o ofício a Secretaria do Meio Ambiente de São José da
Coroa Grande, para que realiza perícia in loco, proceda com a autuação
e avalie a regularização de alvarás e licenças ambientais;

2. Expeça-se o ofício a Delegacia de Polícia Civil de São José da Coroa
Grande para que instaure o procedimento investigativo cabível visando
apurar a possível ocorrência de crimes ambientais no local dos fatos;

3.  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público, a
Corregedoria Geral do Ministério Público, ao CAO Meio Ambiente;

4.  Encaminhe-se cópia da presente portaria a Subprocuradoria-Geral
em Assuntos Administrativos para publicação no DOE;

5.  Após, voltem-me conclusos para deliberação.

Cumpra-se.

São José da Coroa Grande, 28 de fevereiro de 2024.

Luciana Carneiro Castelo Branco,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.653/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

SIM N. 01876.000.653/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, e na Resolução CSMP
n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174 /2017;

CONSIDERANDO o teor das informações constantes da Notícia de Fato
n 01876.000.653/2022, que se encontra com o prazo expirado;

CONSIDERANDO que o relato feito pelo(a) denunciante dá conta da
poda irregular de árvores nesta cidade, havendo a necessidade de
manter o acompanhamento do caso, haja vista a inércia da SESP, que
não prestou até a presente data as informações solicitadas por esta
Promotoria;

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174 /2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público
Estadual e Nacional, respectivamente, a instauração e tramitação da
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo, e verificando-se que
o P.A. é adequado ao acompanhamento do caso retromencionado,
conforme estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico.

RESOLVO instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de fazer o acompanhamento retromencionado, com as
seguintes diligências:

1 – DETERMINO a realização de audiência extrajudicial para o dia 13/03
/2024, pelas 10:00 horas, para oitiva do(s) representante da SESP,
devendo apresentar na ocasião informações em formato digital sobre as
providências adotadas quanto à suposta pode irregular de árvores na
Av. José Florêncio, Bairro Maurício de Nassau;

1.1 - Providencie-se o ambiente virtual, para que seja possível a
realização /gravação da audiência, devendo a SESP, por seu Secretário,
ser notificada a comparecer ao ato, conforme acima mencionado,
presencialmente ou virtualmente, devendo ser encaminhado ao mesmo
o link gerado no Google Meet.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento nº
01876.000.653/2023
Recife, 27 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
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SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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2 – Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao  Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente,
encaminhando-se esta Portaria à Sub-Procuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE.

A presente Portaria tem força de notificação, devendo ser encaminhada
ao destinatário do item 1, via Caruaru Digital.

Caruaru, 27 de fevereiro de 2024.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.652/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

SIM N. 01876.000.652/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seus
representantes legais infrafirmadas, no uso de suas atribuições, com
fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, e na Resolução
CSMP n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;

CONSIDERANDO que se encontra expirado o prazo da Notícia de Fato
n. 01876.000.652/2023, não sendo mais possível que a apuração dos
fatos denunciados se dê através do referido procedimento;

CONSIDERANDO a necessidade de manter o acompanhamento do
caso, para novas diligências a fim de solucionar/atender a demanda feita
através de Denúncia via aplicativo WhatsApp - POLUIÇÃO SONORA
causada pelos usuários da ARENA FUTSHOW do Empresarial
Universitário, localizado na Avenida Monte Cassino, 200, Bairro
Universitário, nesta cidade de Caruaru/PE;

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público Estadual
e Nacional, respectivamente, a instauração e tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo, e verificando-se que o P.A. é
adequado ao acompanhamento do caso retromencionado, conforme
estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento nº
01876.000.652/2023
Recife, 27 de fevereiro de 2024

RESOLVO instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de fazer o acompanhamento do caso relatado pelo(a)
interessado(a), determinando o seguinte:

1 – Oficie-se à URB, solicitando a realização de nova inspeção in loco,
para aferição do incômodo causado pelos usuários da ARENA
FUTSHOW do Empresarial Universitário, localizado na Avenida Monte
Cassino, 200, Bairro Universitário, nesta cidade de Caruaru/PE,
devendo enviar novas informações referentes à fiscalização do local
denunciado, bem como relatório do setor de fiscalização.

2 – Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao  Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente,
encaminhando se esta Portaria à Sub-Procuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE.

Caruaru, 27 de fevereiro de 2024.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.670/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo para outras atividades 01876.000.670/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seus
representantes legais infrafirmadas, no uso de suas atribuições, com
fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, e na Resolução
CSMP n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;

CONSIDERANDO que se encontra na iminência de se expirar o prazo
para conclusão da Notícia de Fato n. 01876.000.670/2023, inviabilizando
a continuidade da apuração através de Notícia de Fato;

CONSIDERANDO a necessidade de manter o acompanhamento do
caso, concernente à denúncia quanto à ocorrência de poluição sonora
ambiental causada pela PETRÓPOLIS PAN (A DE SOUZA
RODRIGUES LTDA.), haja vista que ainda não foi realizada a verificaçõ
do incômodo pelo órgão municipal competente;

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público Estadual
e Nacional, respectivamente, a instauração e tramitação da Notícia de
Fato e do Procedimento Administrativo, e verificando-se que o P.A. é
adequado ao acompanhamento do caso retromencionado, conforme
estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim  destinado a:

I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de  conduta celebrado;

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento nº
01876.000.670/2023
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ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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procedimento  preparatório.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento  administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada  pessoa, em função de um ilícito específico.

RESOLVO converter a Notícia de Fato em PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, com a finalidade de manter o acompanhamento do
caso retromencionado, determinando o seguinte:

1 – Encaminhe-se cópia desta Portaria, para conhecimento, à URB,
juntamente com o despacho exarado nesta data, para efetivo
cumprimento da diligência ali determinada;

2 – Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao  Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente,
remetendo esta Portar ia à Sub Procuradoria em Assuntos
Administrat ivos, para f ins de publ icação no DOE.

Caruaru, 27 de fevereiro de 2024.

Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.669/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

SIM N. 01876.000.669/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, e na Resolução CSMP
n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174 /2017;

CONSIDERANDO o teor das informações constantes da Notícia de Fato
nº 01876.000.669/2023, que se encontra com o prazo expirado;

CONSIDERANDO o relatado na MANIFESTAÇÃO AUDIVIA nº
1100981, segundo a qual:

"No local há criação de galos de briga, por um homem de  nome
Adelmo, os animais ficam presos em gaiolas muito pequenas o tempo
todo, também há o comércio desses animais com essa finalidade. A
conduta praticada é claramente crime ambiental.

A resolução do problema por meio de fiscalização dos órgãos
competentes e aplicação das penalidades previstas em lei."

CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174 /2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público
Estadual e Nacional, respectivamente, a instauração e tramitação da
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo, e verificando-se que
o P.A. é adequado ao acompanhamento do caso retromencionado,
conforme estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in verbis:

“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:

I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento nº
01876.000.669/2023
Recife, 27 de fevereiro de 2024

II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;

IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV, o
procedimento administrativo não tem caráter de investigação cível ou
criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito específico."

RESOLVO instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de fazer o acompanhamento retromencionado, determinando
o seguinte:

1 – Oficie-se a GEVISA e AME ANIMAL, via plataforma Caruaru Digital,
solicitando a realização de vistoria diante da reclamação de criatório
irregular, no local retromencionado, com apresentação de relatório
circunstanciado.

Prazo: 20 (vinte) dias úteis.

2 - Ao cartório ministerial, certifique nos autos o número do protocolo
formalizado junto ao "Caruaru Digital".

3 – Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente,
encaminhando-se esta Portaria à Sub-Procuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE.

O presente despacho tem validade e força de ofício, servindo a título de
solicitação de informações.

Após respostas ou expirado o prazo, conclusos para deliberação.

Caruaru, 27 de fevereiro de 2024.

JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE
Procedimento nº 01711.000.143/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01711.000.143/2023

O Ministério Público de Pernambuco, por intermédio de seu
representante que esta subscreve, em exercício na Comarca de São
José da Coroa Grande/PE, com atuação na Defesa da Pessoa Idosa, no
uso de suas atribuições, com fulcro no artigo 129, inciso II, da
Constituição da República de 1988, artigo 26, inciso I, da Lei Nacional nº
8.625 /1993, artigo 6º, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº
12/1994, instaura o presente Procedimento Administrativo para fomentar
o desenvolvimento de políticas públicas no município de São José da
Coroa Grande para assistência e proteção da pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis e o dever de
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defesa dos direitos e interesses da pessoa idosa, podendo promover as
medidas judiciais e extrajudiciais;

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso define ser obrigação da
família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao
idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária;

CONSIDERANDO que a prioridade estabelecida o Estatuto do Idoso
inclui preferência na formulação e na execução de políticas sociais nas
áreas relacionadas com a proteção ao idoso;

CONSIDERANDO a notícia de descumprimento, por parte da
cooperativa que realiza o transporte intermunicipal entre a comarca de
São José da Coroa Grande e Barreiros, da lei 10.741 de 2023, que
dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências, mais
especificamente em relação a gratuidade dos transportes coletivos
urbanos e semi-urbanos, asseguradas aos maiores de 65 (sessenta e
cinco) anos de idade.

INSTAURA Procedimento Administrativo, com o objetivo de fomentar o
desenvolvimento de políticas públicas por parte da cooperativa realiza o
transporte intermunicipal entre a comarca de São José da Coroa Grande
e Barreiros,  para assistência e proteção da pessoa idosa. Para isso,
resolve determinar as seguintes diligências:

Expeça-se ofício à Cooperativa  que realiza o transporte intermunicipal
entre a comarca de São José da Coroa Grande e Barreiros, para que no
prazo de 20 (vinte) dias, informe acerca da observância das garantias
legais asseguradas à pessoa idosa pela lei federal 10.741 de 1º de
outubro de 2003, em especial a gratuidade do transporte para idosos
maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, bem como a reserva de 10 %
(dez por cento) dos assentos disponíveis para a pessoa idosa.

Encaminhe-se cópia desta Portaria, via correio eletrônico, ao Conselho
Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional à
Cidadania, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no DO.

São José da Coroa Grande, 28 de fevereiro de 2024.

Luciana Carneiro Castelo Branco,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE
Procedimento nº 01711.000.092/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01711.000.092/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, com exercício
titular na Promotoria do Meio Ambiente da Comarca de São José da
Coroa Grande-PE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a" da Lei Federal
n.º 8.625/93, art. 4.º, IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, §
1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento nº
01711.000.092/2022
Recife, 28 de fevereiro de 2024

e tendo entre suas atribuições institucionais promover o inquérito civil e
a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e social;

CONSIDERANDO a disciplina da lei nº 8.137 de 27 de dezembro de
1990 que define os crimes praticados contra a ordem tributária,
econômica e contra as relações de consumo;

CONSIDERANDO que o ilícito tributário se consubstancia pelo fato do
sujeito passivo ter auferido receitas de vendas de mercadorias
tributáveis pagas através de Cartão de Crédito/Débito e não declará-las
à SEFAZ-PE, por meio dos lançamentos devidos em sua escrituração
fiscal, ensejando, dessa forma, o nascimento da obrigação tributária
principal através da presunção legal juris tantum da ocorrência do fato
gerador do ICMS nos termos do art. 30 e art. 32, § 3º da lei estadual n.º
11.514/97.

CONSIDERANDO o recebimento do ofício SON\GAECO\Nº 336/2022,
recebido do Núcleo De Combate à Sonegação Fiscal e Recuperação De
Ativos, onde é possível constatar auto(s) de infração lavrado(s) contra a
empresa Posto São José da Coroa Grande LTDA, dando conta da
ocorrência, em tese, de crime tipificado na Lei nº 8.137 /90;

CONSIDERANDO que o montante relativo aos tributos, multa, juros,
encargos, atualizados até a data de 10 de março de 2022, era de R$
890.314,68 (oitocentos e noventa mil, trezentos e quatorze reais e
sessenta e oito centavos).

RESOLVE INSTAURAR o presente Inquérito Civil para apurar tais fatos,
determinando, de logo, as seguintes providências:

I - Notifique-se a senhora Josefa Calado de Carvalho, representante
legal da empresa Posto São José da Coroa Grande LTDA, para que, em
20 (vinte) dias comprove o pagamento integral ou parcial do tributo
constante do auto de infração nº 2020.000006783594-68;

II – Após isso, retornem-me os autos conclusos para posterior
deliberação; III – Registre-se e autue-se, com as peças informativas
pertinentes;

VI – Encaminhe-se a presente Portaria à Secretaria Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Oficial do Estado, ao
Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria Geral do
Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Patrimônio Público para conhecimento.

São José da Coroa Grande, 28 de fevereiro de 2024.

Luciana Carneiro Castelo Branco,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.220/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.220/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625
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/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, instaura o presente Inquérito Civil
com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Manifestante denuncia o COLÉGIO BUARQUE DE GUSMÃO,
por falta de profissionais para apoio pedagógico para a sua filha com
espectro de autismo.

INVESTIGADO: Colégio Buarque de Gusmão.

REPRESENTANTE: R. E. L. S.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

a) Tendo em vista a ausência de resposta e o tempo transcorrido desde
que a manifestação foi formulada, contate-se a noticiante para informe
se a demanda foi resolvida, bem como informe se atualmente a criança
está estudando e se possui apoio pedagógico.

b) Reiterem-se ofícios ao Colégio Buarque Gusmão e à SE, frisando
tratarem-se de expedientes repetidos e estabelecendo-se o prazo de 15
(quinze) dias para que se manifestem.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 28 de fevereiro de 2024.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01961.000.013/2024 — Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E   P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 4ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (4ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2º, inciso II, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, da Lei
n.º 8.625/1993; art. 4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.º
12/1994, art. 8º, inciso II, da Resolução (RES) n.º 174/2017, do
Conselho Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 8º, inciso II, da
RES n.º 003 /2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), e;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, e, seu art. 23,
inciso IX, ser de competência comum da União, Estados, Distrito
Federal e Municípios a promoção de  programas de construção de
moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento
básico;

CONSIDERANDO que a Lei Federal 11.445/2007, que estabelece as
diretrizes nacionais para o saneamento básico, em seu art. 2º, inciso VII,
estabelece que os serviços de saneamento básico

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO  Nº  01961.000.013/2024
Recife, 23 de fevereiro de 2024

serão prestados segundo os princípios da eficiência e sustentabilidade
econômica;

CONSIDERANDO que essa mesma lei, em seu art. 2º, inciso III, inclui
dentre os serviços públicos de saneamento básico a limpeza urbana e o
manejo de resíduos sólidos, que devem ser realizados de forma
adequada à saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à
proteção do meio ambiente;

CONSIDERANDO que os serviços de limpeza urbana e de manejo de
resíduos sól idos são const i tuídos pelas at iv idades e pela
disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações
operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e
conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação
final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos
resíduos de limpeza urbana (art. 3ª, inciso I, "c", Lei Federal nº
11.445/2007);

CONSIDERANDO  que a Lei Federal nº 12.305/2010, que institui a
Política Nacional de Resíduos Sólidos, em seu art. 10, positiva incumbir
ao município a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados no
respectivo território;

CONSIDERANDO que são instrumentos da Política Nacional de
Resíduos Sólidos, entre outros, a coleta seletiva, os sistemas de
logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação da
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, bem
como o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e
recicláveis (art. 8º, III e IV, Lei nº 12.305/2010);

CONSIDERANDO que o art. 14 da  Lei nº 12.305/2010 prevê a
elaboração de planos de resíduos sólidos no âmbito nacional, estadual,
microrregional, intermunicipal e municipal;

CONSIDERANDO que a elaboração de plano municipal de gestão
integrada de resíduos sólidos constitui condição para o acesso a
recursos da União,  ou por e la controlados,  dest inados a
empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao
manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos
ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal
finalidade, por parte dos Municípios (art. 18);

CONSIDERANDO que o art. 19 da Lei nº 12.305/2010 estabelece os
requisitos mínimos do plano municipal de gestão integrada de resíduos
sólidos, que deve promover a reutilização e reciclagem de resíduos
sólidos, além de prever programas e ações para a participação dos
grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras formas de
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis
formadas por pessoas físicas de baixa renda;

CONSIDERANDO que esse mesmo dispositivo, em seu inciso XIII,
exige que o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos
contenha sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, bem como
a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei nº 11.445, de
2007;

CONSIDERANDO  que serão priorizados no acesso aos recursos da
União os Municípios que implantarem a coleta seletiva com a
participação de cooperativas ou outras formas de associação de
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas
físicas de baixa renda (art. 18, Lei nº 12.305/2010);

CONSIDERANDO que cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza
urbana e de manejo de resíduos sólidos  adotar procedimentos para
reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;
estabelecer sistema de coleta seletiva e articular com os agentes
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econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo
dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos (art. 36 da  Lei Federal
nº 12.305/2010 e art. 21 da Lei Estadual nº 14.236/2010);

CONSIDERANDO que, para tais fins, o titular dos serviços públicos de
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a
organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas de
associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis
formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem como sua
contratação;

CONSIDERANDO que a Política Estadual de Resíduos Sólidos é
prevista pela Lei Estadual nº 14.236/2010, tendo como princípios a
integração dos catadores de materiais recicláveis nas ações que
envolvam o fluxo organizado de resíduos sólidos, com adoção de
práticas e mecanismos que respeitem as diversidades locais e regionais;
e o incentivo a reciclagem (art. 5º, VII e IX);

CONSIDERANDO que são objetivos da Política Estadual de Resíduos
Sólidos a promoção de ações voltadas à inclusão social de catadores de
materiais recicláveis e o fomento à implantação do sistema de coleta
seletiva nos Municípios (art. 6º, V e VIII);

CONSIDERANDO que o art. 17 da Lei Estadual nº 14.236/2010 atribui
ao órgão ambiental estadual a disponibilização das diretrizes básicas
para elaboração dos planos municipais de gestão integrada de resíduos
sólidos;

CONSIDERANDO que o Estado de Pernambuco possui Plano Estadual
de Resíduos Sólidos vigente, elaborado no ano de 2012;

CONSIDERANDO que o Município do Paulista integra o  Consórcio
Metropolitano de Resíduos Sólidos (COMETRO), composto pelo Estado
de Pernambuco e todos os 14 (catorze) municípios da Região
Metropolitana do Recife;

CONSIDERANDO a publicação, no ano de 2011, do  Plano
Metropolitano de Resíduos Sólidos, da Região Metropolitana do Recife
(PMRS);

CONSIDERANDO que o PMRS estabeleceu como ação de curto prazo
(prazo de até um ano) a elaboração, por todos os Municípios
integrantes, dos respectivos planos municipais de gestão integrada de
resíduos sólidos (PGIRS);

CONSIDERANDO que, dentre as linhas de ação do PMRS, também
consta o incentivo à organização de cooperativas para os catadores de
materiais recicláveis; o estabelecimento de programas de incentivo para
estruturação das unidades de triagem; e a implantação e reestruturação
de sistema de coleta seletiva;

CONSIDERANDO que o PMRS também tem como linha de ação a
garantia da sustentabilidade financeira a tecnológica e social das ações
do setor de resíduos sólidos;

CONSIDERANDO que tramitou  nesta unidade ministerial o Inquérito
Civil nº 01975.000.230/2021, no qual foram realizadas tratativas para a
disponibilização de imóvel da Prefeitura do Paulista para a instalação da
Associação Associação de Catadores União e Força da cidade do
Paulista/PE (ASCUF);

CONSIDERANDO que, no âmbito do referido procedimento, aportou o
Ofício nº 983/2022, por meio do qual a Secretaria de Obras e Serviços
Públicos do Paulista (SOSP) informa que o Município do Paulista teria
elaborado Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos no
ano de 2009;

CONSIDERANDO que, também no âmbito do procedimento

supracitado, a SOSP mencionou a elaboração do Plano Municipal de
Estruturação da Coleta Seletiva;

CONSIDERANDO a publicação da RECOMENDAÇÃO PGJ Nº 05/2023,
que trata da necessidade do acompanhamento na elaboração e
apresentação de Estudo Técnico acerca da sustentabilidade econômico-
financeira do manejo dos resíduos sólidos urbanos, para fins de
remuneração pela cobrança dos serviços, a serem pagos pelo usuário,
conforme exigido pelo artigo 29, II, da Lei n.º 11.445/2007 e pelos
artigos 7º, inc. X, e 54 da Lei n.º 12.305/2010;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar uma política pública;

CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;

RESOLVE instaurar, de ofício, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO , adotando-se as seguintes providências:

1) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo, encaminhando-lhe
cópia desta portaria, nos termo do art. 12 da RES n.º 174/2017, do
CNMP, e art. 12, da RES n.º 03/2019, do CSMP;

2) ENCAMINHE-SE cópia desta portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por correio
eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial Eletrônico, em
cumprimento ao art. 9º, parágrafo único, da RES n.º 03/2019, do CSMP;

3) OFICIE-SE a Secretaria de Obras e Serviços Públicos do Paulista
(SOSP), com cópia para a Procuradoria-Geral do Município do Paulista
(PGM), preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando cópia
desta portaria e solicitando que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis:

a) ESCLAREÇA se há Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
vigente no Município do Paulista e ENCAMINHE cópia integral do
respectivo documento;

b) ESCLAREÇA se há Plano Municipal de Estruturação da Coleta
Seletiva vigente no Município, encaminhando cópia integral de sua lei
instituidora;

c) PRESTE INFORMAÇÕES a respeito do cumprimento das linhas de
ação estabelecidas no Plano Metropolitano de Resíduos Sólidos, da
Região Metropolitana do Recife, em especial no que diz respeito ao
estabelecimento da coleta seletiva no Município e à relação da
municipalidade com as cooperativas de catadores atuantes no território,
esclarecendo:  c.1) se há cadastro municipal de catadores; c.2)  quantas
cooperativas / associações de catadores atuam no município; c.3)  se há
contrato / convênio vigente com tais organizações; c.4) a quantidade de
pontos de coleta seletiva atualmente existentes no município;

d) PRESTE INFORMAÇÕES a respeito da sustentabilidade econômico-
financeira do sistema de  manejo dos resíduos sólidos urbanos no
Município do Paulista, esclarecendo: d.1) se foi elaborado Estudo
Técnico  confeccionado por profissional habilitado, com Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART), atendendo à Norma de Referência n.o
01/ANA/2021, aprovada pela Resolução ANA n.o 79 de 14/06/2021,
acerca da sustentabilidade econômico-financeira do manejo dos
resíduos sólidos urbanos, para fins de remuneração pela cobrança dos
serviços, a serem pagos pelo usuário, conforme exigido pelo art. 29, II,
da Lei n.o 11.445/2007 e pelos artigos 7o, inc. X, e 54 da Lei n.o
12.305/2010; d.2) qual a Lei Municipal  que instituiu a política
remuneratória sobre a prestação dos serviços de
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manejo de resíduos sólidos; d.3) qual a forma de cobrança pelos
serviços de manejo de resíduos sólidos utilizada pelo Município,
indicando o prazo de início da cobrança;

4)  OFICIE-SE à Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH),
encaminhando cópia desta portaria e solicitando que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, em atenção  ao disposto no art. 17 da Lei  Estadual
nº 14.236/2010, INFORME quais as diretrizes básicas para elaboração
dos planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos.

CUMPRA-SE.

Paulista,  23 de fevereiro de 2024.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.490/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.490/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Formulário de Visita Técnica a Estabelecimento Militar
Estadual / Período: 1º Sem. (Junho) / 2023

INVESTIGADO: Secretaria de Defesa Social do Estado de Pernambuco

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 28 de fevereiro de 2024.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento nº
02144.000.490/2023
Recife, 28 de fevereiro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Gabinete da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02088.000.514/2023
Recife, 14 de fevereiro de 2024

públicas 02088.000.514/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário,

CONSIDERANDO a tramitação da notícia de fato de número acima,
referente à promoção de plano de recuperação de áreas degradadas no
Riacho Olho d´Água;

CONSIDERANDO Grupo de Trabalho criado pela Municipalidade (Of.
143/2021), tendo apresentado em novembro/2022, cronograma de
trabalhos, separados por etapas e fases;

CONSIDERANDO que na planilha apresentada as etapas 01 e 02 teriam
conclusão, em tese, no mês de julho/2023;

instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o seguinte OBJETO: Acompanhar a execução
do Plano de Recuperação de Àreas Degradadas - PRAD no Riacho
Olho D'Água.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Requeiro do Município informação atualizada, com as devidas
comprovações, em vinte dias.

2. Encaminhe-se ao requerido, através da Procuradoria, pelo meio mais
ágil e eficiente.

3. Publique-se no DOE. Cumpra-se.

Garanhuns, 14 de fevereiro de 2024.

Domingos Sávio Pereira Agra,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02144.000.311/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.311/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Representação relatando possível conduta indevida da
Professora Carlene, por faltar muito nas aulas da turma do 1º ano B
(tarde), na Escola Municipal Augusto Pereira Júnior.

INVESTIGADO: Secretaria Municipal de Educação de Jaboatão dos
Guararapes;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo,
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Recife, 28 de fevereiro de 2024
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bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 28 de fevereiro de 2024.

Milena Conceiçao Rezende Mascarenhas Santos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Gabinete da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 02088.001.020/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu Representante infra-assinado, com atuação na 1ª
Promotoria de Justiça da Cidadania de Garanhuns/PE no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelos arts. 127, caput, e 129, incisos II e
III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1°, da Lei n. 7.347/85, art. 25,
inciso IV, alínea b, da Lei n. 8.625/93 (LONMP), e arts. 4º, inciso IV,
alínea b e 6º, inciso I, da Lei Complementar n. 12/94 (LOEMP);

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato de número acima,
referente a manifestação anônima prestada na Ouvidoria do Ministério
Público de Pernambuco noticiando poluição sonora pela queima de
fogos no Festival Viva Jesus em setembro /2023

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, NA FORMA DO ART. 8º, INC. IV, DA RESOLUÇÃO
RES-CSMP/PE Nº 03/2019; com o objetivo de: promover as medidas
cabíveis para se evitar a poluição sonora com fogos de artifício no
evento Viva Jesus;

e DETERMINAR:

a) a publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado,
juntando-se aos autos a publicação;

b) cadastrem-se as partes no SIM.

c) requeiro do Município providências cabíveis e resposta em vinte dias.

Garanhuns, 14 de fevereiro de 2024.

Domingos Sávio Pereira Agra
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02088.001.020/2023
Recife, 14 de fevereiro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.179/2023 — Procedimento

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 01998.000.179/2023
Recife, 28 de fevereiro de 2024

Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01998.000.179/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa, a
preterição de candidatos aprovados em classificação anterior na
Seleção Simplificada de 2019 do Programa EJA CAMPO, em favor de
outros classificados em posição posterior.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO a notícia de fato apresentada perante a Ouvidoria do
Ministério Público de Pernambuco (Sistema AUDÍVIA Nº 892872), dando
conta de supostas irregularidades ocorridas nas convocações para a
Seleção Simplificada de 2019, do Programa EJA CAMPO;

CONSIDERANDO que o artigo 9º da Lei Federal nº. 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito
como sendo “auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em
razão do exercício de cargo, mandato, emprego ou atividade nas
entidades mencionadas no art. 1º” daquela lei;

CONSIDERANDO que o artigo 10º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário como
sendo “Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao
erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e
comprovadamente, perda patr imonial ,  desvio,  apropr iação,
malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades
referidas no art. 1º desta Lei”;

CONSIDERANDO que o artigo 11º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da
administração pública  “Constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da administração pública a ação ou omissão
dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de
legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas:    (Redação
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) (...) V - frustrar, em ofensa à
imparcialidade, o caráter concorrencial de concurso público, de
chamamento ou de procedimento licitatório, com vistas à obtenção de
benefício próprio, direto ou indireto, ou de terceiros";

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público
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e a vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar mais diligências para
plena apuração dos fatos;

RESOLVE:

CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução
CSMP nº. 003 /2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato
e em apuração neste procedimento preparatório, no âmbito de suas
atribuições, com a finalidade de apurar as responsabilidades para
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes
providências:

I - Promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES
CSMP nº. 003 /2019, a remessa, por meio eletrônico, de cópia da
presente Portaria de Instauração ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP
PPTS, bem como à Secretaria Geral do Ministério Público, esta última,
para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado de Pernambuco;

II – Com sucedâneo nas disposições legais acima transcritas,
comunique-se a presente instauração ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco e à Corregedoria Geral do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

III – Aguarde-se o decurso do prazo de resposta em cartório.

Anotações de rotina.

Cumpra-se.

Recife, 28 de fevereiro de 2024.

Epaminondas Ribeiro Tavares,
Promotor de Justiça.
Em exercício simultâneo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (PATRIMÔNIO PÚBLICO)
Procedimento nº 01998.000.170/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01998.000.170/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Investigar, sob a ótica da improbidade administrativa, notícia
de acumulação indevida de cargos públicos pela servidora M. N. C.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 01998.000.170/2023
Recife, 28 de fevereiro de 2024

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO a notícia de fato apresentada perante a Ouvidoria do
Ministério Público de Pernambuco (Sistema AUDÍVIA Nº 891401), com
relato de possível acumulação indevida de cargos públicos pela
servidora M. N. C., atuando perante o Estado de Pernambuco e
simultaneamente perante o Município de Jaboatão dos Guararapes;

CONSIDERANDO que o artigo 9º da Lei Federal nº. 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito
como sendo “auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em
razão do exercício de cargo, mandato, emprego ou atividade nas
entidades mencionadas no art. 1º” daquela lei;

CONSIDERANDO que o artigo 10º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário como
sendo “Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao
erário qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e
comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação ou
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta
Lei”;

CONSIDERANDO que o artigo 11º da Lei Federal nº 8.429/92 define os
atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da
administração pública  “Constitui ato de improbidade administrativa que
atenta contra os princípios da administração pública a ação ou omissão
dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade e de
legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas:";

CONSIDERANDO, por oportuno, que para a configuração da
modalidade de enriquecimento ilícito não se faz necessária a ocorrência
de dano ou prejuízo aos cofres públicos, consoante leciona Francisco
Octávio de Almeida Prado: “Para a configuração do enriquecimento
ilícito não é necessária a verificação de dano ou prejuízo ao erário. Na
verdade, o bem jurídico protegido é a probidade na administração, e
esse bem é agredido sempre que o agente público se desvia dos fins
legais a que está atrelado, em contrapartida à percepção de vantagem
patrimonial. Poderá, é certo, resultar prejuízo ao erário de uma conduta
tipificada pelo art. 9º. Esse prejuízo, no entanto, não compõe as figuras
típicas de enriquecimento ilícito e será irrelevante para a caracterização
das infrações, conquanto possa ter relevância para a dosagem das
sanções cabíveis [...]” (PRADO, Francisco Octávio de Almeida.
Improbidade Administrativa. São Paulo: Malheiros, 2001, p. 72);

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao agente público não apenas a obediência
aos princípios constitucionais, como também a abstenção da prática de
quaisquer dos atos considerados como ímprobos e exemplificados na
Lei Federal nº. 8.429/92;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Christiane Roberta Gomes de Farias
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO a necessidade de se realizar mais diligências para
plena apuração dos fatos;

RESOLVE:

CONVERTER este procedimento preparatório em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, nos termos do artigo 32, parágrafo único, da Resolução
CSMP nº. 003 /2019, para investigar os fatos relatados na notícia de fato
e em apuração neste procedimento preparatório, no âmbito de suas
atribuições, com a finalidade de apurar as responsabilidades para
adoção das medidas legais cabíveis, determinando as seguintes
providências:

I - Promova-se, nos termos do § 2º, do art. 16, da Resolução RES
CSMP nº. 003 /2019, a remessa, por meio eletrônico, de cópia da
presente Portaria de Instauração ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP
PPTS, bem como à Subprocuradoria-Geral em Assuntos Administrativos
do Ministério Público, esta última, para fins de publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

II – Com sucedâneo nas disposições legais acima transcritas,
comunique-se a presente instauração ao Conselho Superior do
Ministério Público do Estado de Pernambuco e à Corregedoria Geral do
Ministério Público do Estado de Pernambuco;

III – Tendo em vista os inúmeros documentos enviados pela Prefeitura
de Jaboatão dos Guararapes e guarnecidos no drive desta Promotoria,
determino ao cartório que extraia os arquivos referentes à servidora M.
N. C., acostando-os aos autos;

IV -  Comunique-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.

Anotações de rotina.

Cumpra-se.

Recife, 28 de fevereiro de 2024.

Epaminondas Ribeiro Tavares,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Gabinete da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02088.000.976/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário,

CONSIDERANDO as informações trazidas pelo CODEMA nos autos do
PA 02088.001.095/2022 sobre o Parque Natural Municipal das
Nascentes do Mundaú e seu plano de manejo;

Instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de políticas públicas com o seguinte OBJETO: Acompanhamento das
ações de competência dos órgãos municipais e estaduais relativas ao
Parque Natural Municipal das Nascentes do Mundaú.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02088.000.976/2023
Recife, 14 de fevereiro de 2024

1. Publique-se no DOE, para ciência geral.

2. Requeiro do Município, por sua Procuradoria, bem como da
Secretaria Estadual de Meio Ambiente, informações sobre as ações
relativas ao Parque Natural Municipal das Nascentes do Mundaú, cujo
Plano de manejo foi criado em 2017.

Prazo comum de 30 dias.

Encaminhe-se, pelo meio mais ágil e efetivo.

Cumpra-se.

Garanhuns, 14 de fevereiro de 2024.

Domingos Sávio Pereira Agra,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU
Procedimento nº 02044.000.001/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02044.000.001/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7o, I, da Lei Complementar no 75/93,
26, I e 27, da Lei no 8.625/93 e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019;

CONSIDERANDO que a educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 205 da Constituição Federal,
a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO o princípio constitucional da igualdade de condições
para o acesso e permanência na escola (art. 206, I);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal impõe ao Estado o dever
de garantir o ensino público gratuito para aqueles que não conseguiram
concluir a educação básica na idade projetada pela legislação (art. 208,
I, parte final);

CONSIDERANDO que, no Brasil, o estudante deve iniciar o 1º ano do
Ensino Fundamental aos 6 anos de idade e espera-se que conclua o 9º
ano até os 14 anos (art. 32, da Lei nº 9.394/96 – LDB), sendo certo que
os alunos com trajetória escolar irregular, compõem o percentual de
distorção idade-série elegível para a Educação de Jovens e Adultos
(EJA);

CONSIDERANDO que, em relação à Educação de Jovens e Adultos
(EJA), a LDB preceitua em seu art. 37:“A educação de jovens e adultos
será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de
estudos nos ensinos fundamental e médio na idade própria e constituirá
instrumento para a educação e a aprendizagem ao longo da vida.”;

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 02044.000.001/2024
Recife, 18 de janeiro de 2024
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Christiane Roberta Gomes de Farias
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Giani Maria do Monte Santos
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Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO os termos da Resolução CNE/CEB nº 3, de 15 de
junho de 2010, que definiu a idade mínima para ingresso nos cursos de
EJA do Ensino Fundamental de 15 anos completos (art. 5º), e no EJA
Ensino Médio, de 18 anos completos (art. 6º);

CONSIDERANDO o teor das Metas nº (s) 8 a 11, relacionadas à
ampliação e aprimoramento da Educação de Jovens e Adultos (EJA) no
Brasil, fixadas pela Lei nº 13.005/2014 – Plano Nacional de Educação
(PNE);

CONSIDERANDO as diretrizes do Conselho Nacional do Ministério
Público CNMP, por meio da Recomendação nº 94/2022, destinadas às
unidades do Ministério Público, para que promovam a busca ativa
escolar e a recomposição de aprendizagem, com vistas a minimizar os
prejuízos advindos da pandemia de Covid-19, inclusive em relação à
Educação de Jovens e Adultos;

CONSIDERANDO a matéria veiculada na versão eletrônica do jornal do
comércio, com base em dados extraídos da pesquisa IBGE de 2022,
intitulada “ANALFABETISMO: Pernambuco está parado no tempo junto
aos piores resultados do País”, dando conta que: [...] “Em Pernambuco,
em 2018, 11% da população acima dos 15 anos não sabia ler nem
escrever. Quatro anos depois, o Estado que virou referência no modelo
de Ensino Médio Integral, mantém o mesmo indicador de analfabetismo,
conforme mostram os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios (Pnad) Educação, do IBGE. Em todo o Estado, o ano de
2022 apresentou uma pequena variação no número de analfabetos, mas
para pior. O ano passado chegou ao fim com 833 mil pessoas com 15
anos ou mais analfabetas, ao passo que em 2019 o total era de 816 mil
e, em 2018, 812 mil. Com a manutenção do percentual do analfabetismo
em 11%, Pernambuco contribui fortemente à conta negativa do
Nordeste”.

CONSIDERANDO, outrossim, que de acordo com a plataforma
observatório do PNE, Pernambuco encontra-se abaixo da média
nacional em número de pessoas com mais de 15 anos que sabem ler;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO, em
especial desta Promotoria de Justiça, a promoção e defesa do direito
humano à educação, cabendo-lhe adotar todas as medidas legais
cabíveis para sua tutela;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º, da Resolução nº 174, de 04/07/2017,
do Conselho Nacional do Ministério Público, e no mesmo dispositivo da
Resolução CSMP nº 003/2019, de 28/02/2019, INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a responsabilização do(s)
agente(s) envolvido(s), tendo por objeto acompanhar e fiscalizar a
ampliação e o aprimoramento da oferta da Educação de Jovens e
Adultos na rede municipal de ensino de ARAÇOIABA, devendo
secretaria ministerial adotar, desde logo, as seguintes providências:

1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE – SIM;

2) Remeter cópia desta portaria à Secretaria-Geral do Ministério Público,
para publicação no Diário Oficial, e ao CAO Educação, tudo por meio
eletrônico, bem como comunique-se ao Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos termos do
disposto no artigo 16, parágrafo segundo, da Resolução RES-CSMP no
003/2019;

3) Oficiar ao Secretário Municipal de Educação, com encaminhamento
de cópia da presente portaria, a fim de que, no prazo de 20 (vinte) dias:

3.1 apresente a relação nominal de todas as unidades da rede municipal
de ensino que ofertem Educação de Jovens e Adultos, indicando os
turnos disponibilizados em cada um dos

educandários;

3.2 informe o total de vagas destinadas à Educação de Jovens e Adultos
na rede municipal de ensino, com especificação de localidade (área rural
ou urbana), esclarecendo se há demanda reprimida ou se sobram
vagas;

3.3 esclareça de que forma está sendo feito o chamamento público de
matrículas e, ainda, a busca ativa para fins de ampliação do número de
matrículas em turmas de Educação de Jovens e Adultos, em parceria
com órgãos da saúde e da assistência social;

3.4 encaminhe a esta Promotoria de Justiça, conforme o caso, os
convênios ou outros instrumentos jurídicos celebrados que versem
sobre a oferta Educação de Jovens e Adultos na rede municipal de
ensino;

4) Oficiar à presidência do Conselho Municipal de Educação (CME), a
fim de que, no prazo de 20 (vinte) dias, encaminhe a esta Promotoria de
Justiça as normativas existentes sobre a oferta Educação de Jovens e
Adultos na rede municipal de ensino;

5) Uma vez recebidos os dados apontados nas alíneas 3.1 e 3.2 supra,
encaminhar ao CAO Educação para fins de inclusão no painel BI
elaborado pelo projeto institucional EJA JÁ: O MPPE na defesa da
educação de jovens e adultos.

6) Decorrido o prazo supra, à conclusão.

Igarassu, 18 de janeiro de 2024.

MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS,
Promotora de Justiça em exercício simultâneo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Gabinete da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02088.000.549 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário,

CONSIDERANDO a tramitação da notícia de fato acima, referente a
reclamação sobre a demora de ônibus na Vila do Quartel;

CONSIDERANDO as informações trazidas pela Empresa São Cristóvão;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da situação para
o saneamento cabível;

instaura o presente Procedimento Administrativo de acompanhamento
de instituições com o seguinte OBJETO: Trata-se de manifestação
anônima prestada junto à Ouvidoria do MPPE reclamando da demora do
ônibus da Vila do Quartel.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Publique-se no DOE;

2. Notifico o noticiante identificado da informação da Empresa

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02088.000.549/2023
Recife, 14 de fevereiro de 2024
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OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



28Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024

São Cristóvão, para, querendo, apresentar manifestação em 10 dias.3.
Passado o prazo, com ou sem resposta, voltem os autos conclusos.

Cumpra-se.

Garanhuns, 14 de fevereiro de 2024.

Domingos Sávio Pereira Agra,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01975.000.194/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO  CIVIL N.º 06/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 4a Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (4.ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2.º, inciso II, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 8.º, §1.º, da Lei n.º 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, da Lei
n.º 8.625/1993; art. 4.º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.º
12/1994, art. 2.º, inciso I, da Resolução (RES) n.º 23/2007, do Conselho
Nacional do Ministério público (CNMP) e art. 15, inciso I, da RES n.º
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco
(CSMP), e;

CONSIDERANDO  a tramitação do Procedimento Preparatório (PP)  n.º
01975.000.194/2023, instaurado com o objetivo de apurar denúncia de
falta de acessibilidade na Rua do Entroncamento e no Clube Santista,
ambos no bairro de Arthur Lundgen II, nesta cidade, com prejuízo à
locomoção de pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO  o esgotamento do prazo máximo de tramitação do
PP e a necessidade de dar prosseguimento às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e /ou judiciais para a solução do
problema apontado;

CONSIDERANDO, por fim, as disposições da a RES n.º 23/2007, do
CNMP, e art. 15, inciso I, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

RESOLVE

CONVERTER O PRESENTE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM
INQUÉRITO CIVIL, instaurando-o mediante esta Portaria, a fim de dar
continuidade às investigações até então encetadas, adotando-se as
seguintes providências:

a) NOMEIE-SE o assessor ministerial em exercício na 4.ª PJDC como
secretário, nos termos do art. 4.º, inciso V, da RES n.º 23/2007, do
CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos da RES n.º 003/2019, do
CSMP;

b) REGISTRE-SE a presente portaria no sistema SIM, nos termos do
art. 16, caput , da RES n.º 003/2019, do CSMP;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias e
Justiça do Meio Ambiente (CAOMA), preferencialmente por correio
eletrônico, da instauração do presente procedimento administrativo de
natureza investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
06/2023  N. 01975.000.194/2023
Recife, 27 de fevereiro de 2024

termos do art. 16, §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

d) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo de natureza
investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2.º, c/c art. 36, ambos da RES n.º 003/2019, do CSMP;

e) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), referencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo de natureza
investigatória, encaminhando-lhe cópia desta portaria, nos termos do art.
16, §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP;

f)  ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, preferencialmente por correio eletrônico, cópia desta
portaria, para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termo do art.
16, inciso VI e §2.º, da RES n.º 003/2019, do CSMP e Aviso n.º
046/2021, publicado no DOE do dia 14 de outubro de 2021;

g) AGUARDE-SE o decurso do prazo do expediente em aberto.

CUMPRA-SE.

Paulista,  27 de fevereiro de 2024.

MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Gabinete da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 02088.000.521/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Suposta poluição emitida pela empresa Rações Pé de Serra

INVESTIGADO: Empresa Rações Pé de Serra

CONSIDERANDO abaixo-assinado de moradores da Rua José Vieira
Câmara e adjacências, reclamando de suposta poluição sonora e
ambiental pela Empresa Rações Pé de Serra, localizada na BR 423, km
100 nº 1448, Bairro Dom Thiago Postman, nesta cidade.

CONSIDERANDO que a fiscalização requerida por esta Promotoria de
Justiça não foi realizada pela Municipalidade;

CONSIDERANDO, por fim, que os elementos apresentados até então
ainda sãoinsuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar
seu objeto, sendo necessária uma melhor apuração por meio do
presente procedimento preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e
17, ambos da Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do
que

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
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DETERMINO:

a) Requeiro ao Município, por sua Procuradoria, fiscalização pela VISA e
pela Secretaria de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente, ou outros
órgãos competentes, com apresentação de relatório em vinte dias úteis.

b) Notifico o noticiado, para, no mesmo prazo, apresentar manifestação
e documentos que entender pertinentes.

c) Publique-se a presente portaria no DOE.

Cumpra-se.

Garanhuns, 14 de fevereiro de 2024.

Domingos Sávio Pereira Agra,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Gabinete da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02088.000.882/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, CONSIDERANDO a tramitação da notícia de fato
acima, iniciada com representação de 16/08/2023 da comissão de
fiscalização do Conselho Municipal de Saúde reportando que a equipe
foi impedida de adentrar no posto de saúde da Massaranduba, para
fiscalização no local;

CONSIDERANDO as justificativas apresentadas pela Secretaria
Municipal de Saúde, atribuindo eventual impedimento a atitude isolada e
não autorizada de profissional, o que iria ser objeto de advertência;

CONSIDERANDO a necessidade de melhor acompanhamento da
situação; instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições com o seguinte OBJETO: promoção do
exercício das atribuições do Fiscalização do Conselho Municipal de
Saúde na UBS Massaranduba.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. Publique-se esta portaria no DOE;

2. Ciência ao Conselho Municipal de Saúde da resposta apresentada
pelaSecretaria de Saúde, ao tempo que requeiro do Conselho nova
diligência para fiscalização na UBS Massaranduba, com apresentação
de relatório em trinta dias, bem como informação sobre as condições
para o pleno exercício de suas funções;

3. Requeiro do Município informações sobre a apuração do fato
relatado, em trinta dias.

Encaminhe-se, pelo meio mais ágil e efetivo.

Cumpra-se.

Garanhuns, 14 de fevereiro de 2024.

Domingos Sávio Pereira Agra,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02088.000.882/2023
Recife, 14 de fevereiro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01871.000.290/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de TAC nº
01866.000.290/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de cumprimento de TAC com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Acompanhamento do cumprimento do TAC nº 001/2023,
referente à obrigação do município de Caruaru/PE de contratar
profissionais de apoio escolar na rede municipal de ensino, decorrente
de sentença de procedência nos autos da ACP nº 0002936-
04.2019.8.17.0480, englobando a realização de concurso público na
área de educação pelo Município de Caruaru.

INTERESSADO: Secretaria de Educação, Secretaria de Administração -
Município de Caruaru/PE.

CONSIDERANDO a notícia, através de manifestação audívia nº
1132463, solicitando providências quanto à nomeação dos aprovados
no concurso para professores da Prefeitura Municipal de Caruaru/PE, in
verbis: “(...) venho, respeitosamente pedir providências quanto ao
número de contratos temporários no município de Caruaru, bem como,
venho respeitosamente requerer a execução do Termo de Ajuste de
conduta, pactuado pelo Ministério Público e a prefeitura de Caruaru em
não ter mais temporários ocupando vagas de efetivos, destaco que o
município de Caruaru possui concurso homologado para Professor I e II
e até agora não realizou qualquer chamada aos aprovados, a prefeitura
municipal, ainda, além de não cumprir o TAC e manter temporários,
ignora determinação do TCPE quanto a recomendação de exoneração
de 391 contratos irregulares para Prof I, portanto, recorro ao MPPE no
intuito que recomende a prefeitura municipal de Caruaru a exonerar os
temporários e convocar os aprovados, inclusive em Cadastro de
reserva”;

CONSIDERANDO encontrar-se ultrapassado o prazo fixado na RES-
CSMP 003 /2019, de 27/02/2019, para conclusão da presente notícia de
fato;

CONSIDERANDO a necessidade do acompanhamento do efetivo
cumprimento do TAC nº 01/2023 celebrado entre o Ministério Público de
Pernambuco e o Município de Caruaru;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, dentre eles o direito humano à educação, de
acordo com o art. 127, caput, da Constituição Federal e o artigo 5º, I, da
Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que o art. 227, “caput” da Constituição Federal
preconiza que: “ É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar
à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que a educação é um direito social previsto no
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art. 6º da Constituição Federal;

CONSIDERANDO, ainda, o disposto no artigo 211, § 2º, do Texto Maior,
segundo o qual: “Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino
fundamental e na educação infantil.”;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37 da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO os termos pactuados no TAC celebrado entre o
Ministério Público de Pernambuco e o Município de Caruaru, no qual
f i cou  es tabe lec i do  que  o  en te  f ede ra t i vo  env ia rá  “ ao
COMPROMITENTE: No prazo de 30 (trinta) dias após a nomeação de
cada turma: comprovação de nomeação das turmas subsequentes,
conforme cronograma dos concursos; No prazo de 10 (dez) dias a
contar da nomeação de cada turma: comprovação da rescisão dos
contratos temporários no mesmo quantitativo de nomeações; e no prazo
de 06 (seis) meses a contar da celebração deste Termo: prova da
publicação do edital de concurso público para provimento dos cargos
constantes da cláusula segunda[1]”;

CONSIDERANDO que, além do determinado acima, foram
determinadas outras obrigações correlatas que, do mesmo modo,
devem ser fiscalizadas;

CONSIDERANDO que no art. 8º da RES – CSMP 003/2019 prevê a
possibilidade de instauração de Procedimento Administrativo – PA para
acompanhar o cumprimento das cláusulas de TAC celebrado;

CONSIDERANDO o teor do art. 11 da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e
do art. 11 da Resolução RES CNMP nº 174/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Público, que regulamentam os procedimentos
investigatórios instaurados pelo Ministério Público, determinando o
prazo de 1 (um) ano para conclusão dos procedimentos administrativos,
prorrogável por igual período;

CONSIDERANDO, que por força do art. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº
8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, inclusive a
instauração de procedimentos administrativos;

Por fim, sendo necessário o acompanhamento da política pública de
efetivação do direito ao acesso e permanência às escolas da rede
municipal e o fortalecimento do corpo docente com a eliminação gradual
dos contratos temporários, especialmente para o ano letivo/2024,
DETERMINO:

a) Oficie-se à Secretaria de Educação – SEDUC e de Administração,
bem como a PGM, com cópia do presente PA, para que apresente
informações atualizadas sobre o cumprimento do Termo de Ajustamento
de Conduta nº 001/2023, celebrado com MPPE, especialmente no que
se refere à nomeação dos aprovados no concurso para professores
(cargos I e II) da Prefeitura Municipal de Caruaru/PE, quantos
professores temporários ainda constam do quadro, além de outras
informações que considerar relevantes, com envio de relatório
circunstanciado. Prazo: 10 (dez) dias;

b) Comunique-se ao Eg. Conselho Superior do Ministério Público;

c) Remeta-se cópia, por meio eletrônico, ao Exmo. Sr. Secretário-Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial do Estado.

Após respostas, conclusos para deliberação.

O presente despacho tem validade e força de ofício, servindo a título de
requisição de informações.

Cumpra-se.

Caruaru, 25 de janeiro de 2024.

Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega
Promotor de Justiça em Exercício Simultâneo

[1] CLAUSULA SEGUNDA:
Professor I – 238 - até 02/05/2023 e  Professor II – 292 – até 02/05/2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM
Procedimento nº 01781.000.027/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01781.000.027/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF /88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 03/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019;

CONSIDERANDO toda a pessoa deve ter direito à educação. A
educação deve visar ao pleno desenvolvimento da personalidade
humana e do sentido da sua dignidade e reforçar o respeito pelos
direitos da pessoa humana e das liberdades fundamentais. A educação
deve habilitar toda a pessoa a desempenhar um papel útil numa
sociedade livre, promover compreensão, tolerância e amizade entre
todas as nações e grupos, raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as
atividades das Nações Unidas para a conservação da paz (art. 13 do
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da
ONU);

CONSIDERANDO que a educação se constitui em direito fundamental
de todos e dever do Estado e da família, sendo promovida e incentivada
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da
pessoa humana, seu preparo para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho (arts. 6º, caput, e 205 da CF/1988);

CONSIDERANDO que o artigo 212 da CRFB exige que os municípios
apliquem, anualmente, 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, da
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional - LDB (Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996)
regulamentou, em seus artigos 68 a 77, o dever constitucional de
aplicação mínima de recursos governamentais em manutenção e
desenvolvimento do ensino;

CONSIDERANDO que os recursos financeiros vinculados ao custeio do
direito fundamental à educação devem, segundo o artigo 69, §§ 5º e 6º,
da LDB, ser depositados em conta específica gerida pelo órgão
responsável pela educação, na forma de repasses mensais inadiáveis e
não suscetíveis de contingenciamento, que correspondam ao
duodécimo das atividades públicas de manutenção e desenvolvimento
do ensino, tal como tenham sido planejadas na lei orçamentária de
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cada ente;

CONSIDERANDO que a EC nº 119/2022 acrescentou ao ADCT o artigo
119, de acordo com o qual, em decorrência do estado de calamidade
pública provocado pela pandemia da Covid- 19, os Estados, o Distrito
Federal, os Municípios e os agentes públicos desses entes federados
não poderão ser responsabilizados administrativa, civil ou criminalmente
pelo descumprimento, exclusivamente nos exercícios financeiros de
2020 e 2021, do disposto no artigo 212 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, com o término do ano de 2023, incumbe ao
Ministério Público fiscalizar a recomposição dos valores que
eventualmente deixaram de ser aplicados na manutenção e
desenvolvimento do ensino nos anos de 2020 e 2021 pelos Municípios,
em virtude da flexibilização temporal trazida pela EC nº 119/2022;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, da Resolução nº 003/2019 do
Conselho Superior do Ministério Público, que define o procedimento
administrativo como sendo o destinado a acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições e apurar fato que
enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis;

RESOLVE: Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo de acompanhar a aplicação pelo Município de Machados
do mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) de suas receitas resultantes
de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na
manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212 da CF/88) nos anos
de 2020 e 2021, diante da dilação temporal até o exercício financeiro de
2023 trazida pela EC nº 119/2023, bem como o fiel cumprimento do
mínimo constitucional nos anos de 2022 e 2023, determinando, desde
logo, a atuação e registro da presente PORTARIA, bem como a
comunicação da instauração ao CSMP, à CGMP e ao CAO-Educação.

A. Expeça-se ofício ao (à) Prefeito (a), a fim de:

1. Informar sobre a existência de contas específicas destinadas ao
repasse dos recursos constitucional e legalmente vinculados à educação
(detalhando, conforme o caso, banco, agência e número), quais sejam:
a) Depósito de 25% da receita de impostos, incluindo transferências (art.
212, caput, CF e art. 69, caput, e §5º da Lei nº 9394/1996); b) Salário-
educação (art. 212, §5º, CF); c) FUNDEB (art. 60, ADCT, e Lei nº
14.113/2020); d) Recursos transferidos pela União (MEC/FNDE) ou pelo
Estado, por meio de programas (PNATE, PNAE, etc.) compreendidos no
âmbito do regime de colaboração entre os Sistemas de Ensino (art. 211,
CF);

1.1 Em caso de existência de conta específica, esclarecer a
periodicidade dos repasses de cada recurso mencionado e se, após o
repasse, os recursos não utilizados imediatamente permanecem nas
contas indicadas ou são transferidos para contas diversas, com
indicação precisa de banco, agência e conta;

1.2. Na hipótese de inexistência de conta específica, explicar quais são
as contas bancárias (banco, agência e número) para as quais são
direcionados cada um dos recursos indicados acima, devendo ser
justificada tal situação;

2. Esclarecer qual é o órgão responsável pela ordenação de despesas
dos recursos depositados em contas específicas ou não;

3. Demonstrar que houve a recomposição até o ano de 2023 dos valores
que eventualmente deixaram de aplicados nos anos de 2020 e 2021 na
manutenção e desenvolvimento do ensino, em face da flexibilização
contida na EC nº 119/2022, bem como o fiel cumprimento do mínimo
constitucional nos anos de 2022 e 2023;

B. Determina-se à equipe de apoio desta promotoria de justiça consulta
à plataforma EDUCAÇÃO EM FOCO no site institucional do MPPE, a
fim de que sejam juntados a estes autos eletrônicos dados atualizados
acerca do respeito ao mínimo constitucional nos anos de 2020 a 2023
pelo Município Machados;

C. REMETA-SE cópias desta Portaria ao CSMP/PE, à CGMP, à
Secretaria-geral e ao CAO da Educação;

CUMPRA-SE as comunicações, preferencialmente, em forma eletrônica.

Cumpra-se.

Bom Jardim, 06 de fevereiro de 2024.

Tiago Meira de Souza,
Promotor de Justiça
Em Exercício Cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE
Procedimento nº 01711.000.017/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01711.000.017/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, com exercício
titular na Promotoria de defesa do patrimônio público da Comarca de
São José da Coroa Grande-PE, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea
"a" da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos poderes público e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição da República (art. 129,
inciso II, da CRFB/1988);

CONSIDERANDO que por força do artigo 37 da Constituição da
República, a administração pública direta e indireta de qualquer dos
poderes da União, dos Estados, do Distritos Federal e dos Municípios
devem estrita obediência aos princípio da legalidade, impessoalidade,
moralidade e eficiência;

CONSIDERANDO que incube ao Ministério Público a defesas do
patrimônio público e social, da moralidade e eficiência administrativas,
do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, na forma
dos artigos 127, caput, e 129, III, da Constituição da República e artigo
25, alínea “a”, da lei nº 8625/93;

CONSIDERANDO que a regra constitucional prevista no art. 37, inciso
XVI, veda qualquer hipótese de acumulação remunerada de cargos
público, exceto, quando houver compatibilidade de horários, no casos de
exercício do cargo de professor, de um cargo de professor com outro de
técnico ou científico, e a de dois cargos ou empregos privativos de
profissionais da saúde, com profissões regulamentadas;

CONSIDERANDO que os ditames constitucionais, nos termos do art.37,
inciso XVII, a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e
abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou
indiretamente, pelo poder público;
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CONSIDERANDO que as regras constitucionais de acumulação de
cargos e vencimentos no setor público são de observância obrigatória
pelos Estados e Municípios, que não poderão afastar-se das hipóteses
taxativamente previstas na Constituição Federal;

CONSIDERANDO que fora informado a este Órgão Ministerial, que o
senhor Benedito Luiz Novacosque  acumula cargos públicos, de forma
indevida, nos município de São José da Coroa Grande, Jaqueira,
Palmares, além de ser servidor efetivo do Estado de Pernambuco.
Informações que podem ser corroboradas pelo portal Tome Conta-PE,
do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco;

RESOLVE INSTAURAR,  na defesa da moralidade administrativa e dos
princípios que regem a Administração Pública,  o presente Inquérito Civil
para apurar tais fatos, determinando, de logo, as seguintes providências:

1.  Expeça-se ofício ao município de São José da Coroa Grande
solicitando o    encaminhamento da portaria de nomeação, bem como
documentações que comprovem o cargo que exerce atualmente, a
carga horária cumprida pelo citado servidor, especificando o horário de
expediente, constando o horário de entrada e saída da função do
servidor Benedito Luiz Novacosque da Costa;

2. Expeça-se ofício à Secretaria de Educação e Esporte de Pernambuco
solicitando o   encaminhamento da portaria de nomeação, bem como
documentações que comprovem o cargo que exerce atualmente, a
carga horária cumprida pelo citado servidor, especificando o horário de
expediente, constando o horário de entrada e saída da função do
servidor Benedito Luiz Novacosque da Costa ;

3.  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público, a
Corregedoria Geral do Ministério Público, ao CAO Patrimônio Público;

4.  Encaminhe-se cópia da presente portaria a Subprocuradoria-Geral
em Assuntos Administrativos para publicação no DOE;

5.  Após, voltem-me conclusos para deliberação.

Cumpra-se.

São José da Coroa Grande, 28 de fevereiro de 2024.

Luciana Carneiro Castelo Branco,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02060.000.004/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02060.000.004/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da sua
representante infra-assinada, 11ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347 /85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02060.000.004/2024
Recife, 23 de janeiro de 2024

Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (CF, art. 127, caput);

Considerando que, entre as funções institucionais do Ministério Público,
está zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
promovendo as medidas necessárias à sua garantia (CF, art. 129, inciso
II);

Considerando a saúde como direito fundamental social assegurado pela
Constituição Federal, expressando prioridade aos demais direitos
subjetivos (CF, art. 6º), inclusive com indicação normativa de relevância
pública quanto às ações e serviços (CF, art. 197);

Considerando que a Constituição Federal, através de seu art. 196, prevê
que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

C o n s i d e r a n d o  q u e ,  n o s  a u t o s  d a  N o t í c i a  d e  F a t o  n º
02061.001.065/2023- 11ª PJS, a Gerência Geral de Regulação da SMS
a p r e s e n t o u  a  C O M U N I C A Ç Ã O  I N T E R N A  ( C I )
SESAU/SERMAC/GGR/GRA/PDA Nº27/2024, datado de 15/01/2023,
por meio do qual informa que a fila para realização de consultas em
otorrinolaringologia conta com  14.765 (catorze mil setecentos e
sessenta e cinco) solicitações e que o tempo médio de espera para o
agendamento é de 229 (duzentos e vinte e nove) dias;

Considerando a necessidade de acompanhar as providências adotadas
pela Secretaria Estadual de Saúde a fim de ampliar a oferta do
mencionado procedimento na Rede SUS/PE;

Considerando que a vocação constitucional do Ministério Público é
voltada para a tutela coletiva, de maneira que, na atuação da Promoção
e Defesa da Saúde Pública, é seu dever buscar a estruturação e
consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando que tal vocação coletiva é salientada pela Recomendação
de Caráter Geral CNMP-CN nº 02, de 21 de junho de 2018, do Conselho
Nacional do Ministério Público, cujos artigos 1º e 19 prescrevem que:

“Art. 1º. Para a avaliação, a orientação e a fiscalização qualitativas da
resolutividade das atividades dos Membros e das Unidades do Ministério
Público brasileiro nos planos extrajudicial e judicial,
envolvendo a atuação criminal, cível, tutela coletiva e especializada,
respeitadas as peculiaridades das funções e atribuições de cada
Unidade Institucional, serão considerados, entre outros, os seguintes
princípios e diretrizes:

VI - atuação preventiva, amparada no compromisso com ganhos de
efetividade na atuação institucional, voltada notadamente para evitar a
prática, a continuidade e a repetição de ilícitos ou para promover a sua
remoção;

(...) XIV – atuação tempestiva e efetiva, com aptidão para evitar a prática
e/ou imediatamente estancar a continuidade ou a repetição de ilícitos;

(...) XVII – atuação efetiva na tutela coletiva (...)";

Considerando o art. 19 da mencionada Resolução do CNMP, segundo o
qual “A Equipe Correicional avaliará a resolutividade da atuação do
correicionado em políticas públicas destinadas à efetivação de direitos
fundamentais, aferindo, entre outros aspectos se o correicionado: VI –
dá preferência à exigência de políticas públicas efetivadoras de direitos
fundamentais de
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caráter geral, em vez de postular em juízo em favor de pessoa
determinada”;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual estabelece, em seu artigo 8º, inciso II, que o Procedimento
Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, políticas públicas ou instituições;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO e determinar à Secretaria desta Promotoria de
Justiça o que segue:

 1. Registre-se e autue-se, no SIM, o presente Procedimento
Administrativo, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto
“acompanhar as providências adotadas pela Secretaria Municipal de
Saúde do Recife e pela Secretaria Estadual de Saúde a fim de ampliar a
oferta e diminuir a fila de espera para a consulta em otorrinolaringologia
na Rede SUS/PE”.

2. Junte-se aos presentes autos cópia do OFÍCIO Nº. 243/2024–
GGAJ/GAB/SS, datados de 19 de janeiro de 2024, respectivamente,
constante dos autos do PAi nº 02061.001.065/2023 - 11ªPJS;

3.  Oficie-se à GGAJ/SMS solicitando o envio, no prazo de 15 (quinze)
dias, os nomes e endereços das unidades da rede de saúde do Recife,
própria e conveniada, que realizam a consulta em otorrinolaringologia,
especificando quantas foram agendados e realizados, nos últimos três
meses, por unidade;

4. Oficie-se à GAJ/SES solicitando o envio, no prazo de 15 (quinze)
dias, das seguintes informações referentes à consulta em
otorr inolar ingologia âmbito do SUS:

a) O tempo médio de espera;

b) O quantitativo atual de usuários na fila de espera;

c) Os nomes e endereços das unidades de saúde da rede estadual,
própria e conveniada, que realizam consulta em otorrinolaringologia,
especificando quantas foram agendadas e realizadas, nos últimos três
meses, por unidade.

Proceda-se à criação da pasta no Drive da Promotoria de Justiça
vinculada ao presente procedimento, contendo a planilha geral de
demandantes e suas respectivas pastas de documentos pessoais.

Certifique o cartório ministerial a existência de procedimentos/notícias
de fato em tramitação nos órgãos especializados na defesa da saúde da
Capital, relativos à consulta em otorrinolaringologia, indicando os seus
respectivos números e objetos;

Providencie-se a publicação da presente portaria no DOE-MPPE;

Observe-se o prazo máximo de 01 (um) ano para duração do presente
Procedimento Administrativo, conforme previsão contida no art. 11 de
Resolução RESCSMP no 003/2019, devendo ser cientificada esta
Promotora de Justiça da proximidade de seu término, para adoção das
medidas cabíveis.

Recife, 23 de janeiro de 2024.

Eleonora Marise Silva Rodrigues,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01879.000.640/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01879.000.640/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Precariedade no reservatório da água no centro reservatório
elevado da COMPESA, que se encontra com parte da água exposta,
pondo em risco a saúde do consumidor. Procedimento preparatório
instaurado por força de PP 02-006/2019 arquivada no sistema
Arquimedes.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal.

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção
de direitos difusos e coletivos, conforme prescrito no art. 129, III, da
Constituição Federal.

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna.

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC).

CONSIDERANDO que o Art. 6º, inciso I, do Código de Defesa do
Consumidor preconiza como direito básico a proteção da vida, saúde e
segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP Nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Publico,
que regulamentam os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de noventa (90) dias para
conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual prazo,
vencido o qual se deverá promover o ajuizamento de ação civil pública
ou conversão em inquérito civil.

CONSIDERANDO os autos de infração lavrados em face da
concessionária de água e esgoto deste Município;

CONSIDERANDO o ofício resposta encaminhado pela COMPESA, por
meio do qual traz um planejamento de ajuste da caixa em questão;

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 01879.000.640/2023
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CONSIDERANDO o exame da água juntado aos autos pela Secretaria
Municipal de Saúde;

CONSIDERANDO que esta curadoria solicitou um parecer ao analista
técnico ministerial acerca do parecer juntado pela concessionária e que
referida diligência encontra-se pendente de cumprimento;

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente os fatos
objeto do procedimento em referência para adoção das medidas
judiciais ou extrajudiciais pertinentes.

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes
providências:

1)Cumpra-se integralmente o despacho de prorrogação, solicitando-se o
parecer técnico à GMAT.

4) A comunicação da instauração ao Procurador Geral de Justiça (artigo
4º-A da Resolução nº 03/2004-OECPMP);

ENCAMINHAR, por meio eletrônico, cópia da portaria que determina a
instauração de inquérito civil ao Centro de Apoio Operacional – CAOP
respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.

Cumpra-se.

Petrolina, 28 de fevereiro de 2024.

Ana Paula Nunes Cardoso,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (SAÚDE)
Procedimento nº 02061.000.299/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
02061.000.299 /2024
Ref. PA nº 02061.002.672/2020 – 34ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, titular da Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da
Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I,
da Lei Complementar Estadual nº 12/94:

Considerando o teor do Procedimento Administrativo em epígrafe, que
se destinou a acompanhar a obra de reforma e ampliação do Serviço de
Pronto Atendimento (SPA) do HEMOPE;

Considerando que, no decorrer dos 03 anos de vigência do aludido
procedimento, este Órgão Ministerial acompanhou a questão, obtendo
resultados como a conclusão da 1ª etapa da obra em 17.07.2023, já em
funcionamento;

Considerando que, a despeito da realização das intervenções acima
mencionadas, as irregularidades estruturais do aludido nosocômio ainda
não foram completamente sanadas, necessitando da execução e
finalização de obras e reformas;

Considerando, ainda, que a Constituição Federal, através de

PORTARIA Nº PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 02061.000.299/2024
Recife, 26 de janeiro de 2024

seu art. 196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;

Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, a
qual estabelece, em seu artigo 8º, inciso II, que o Procedimento
Administrativo poderá ser instaurado para acompanhar e fiscalizar, de
forma contínua, políticas públicas ou instituições;

DETERMINO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que segue:

I – Registre-se em planilha própria e autue-se, no SIM, na forma de
Procedimento Administrativo, com a peça informativa referenciada,
tendo por objeto “ Acompanhar a obra de reforma e ampliação do
Serviço de Pronto Atendimento (SPA) do Hemope”;

II – Remeta-se cópia ao CAO – Saúde e à Secretaria-Geral do Ministério
Público, para publicação no DOE;

III – Aguarde-se até 09.02.2024, após o que, oficie-se à GAJ/SES, com
cópia do Ofício nº 4372/2023

- GAJ/DGAJ/SES-PE, a fim de que informe a esta Promotoria, no prazo
de 20 (vinte) dias, se foi concluída a referida obra no SPA do HEMOPE.
Em caso negativo, indique as etapas pendentes e o prazo previsto para
tal.

Com o decurso do aludido prazo, caso não tenha ocorrido resposta,
reitere-se o expediente;

IV – Observe-se o prazo máximo de 01 (um) ano para duração do
presente Procedimento Administrativo, conforme previsão contida no art.
11 de Resolução RESCSMP nº 003/2019, devendo ser cientificada esta
Promotora de Justiça da proximidade de seu término, para adoção das
medidas cabíveis.

Recife, 26 de janeiro de 2024.

Helena Capela
34ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DA COROA GRANDE
Procedimento nº 01711.000.085/2022 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01711.000.085/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça que subscreve a presente Portaria, com exercício
titular na Promotoria do Meio Ambiente da Comarca de São José da
Coroa Grande-PE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a" da Lei Federal
n.º 8.625/93, art. 4.º, IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, §
1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que a Constituição da República assegura a todos
um meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do
povo e essencial à sadia qualidade de vida, e impõe ao Poder Público e
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o presente e
futuras gerações (art. 225, caput);

PORTARIA Nº Procedimento nº 01711.000.085/2022
Recife, 28 de fevereiro de 2024
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CONSIDERANDO que a Lei no 6.938/81 (Política Nacional do Meio
Ambiente) assinala, em seu art. 2º, que tem por objetivo a preservação,
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando
assegurar condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos
interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida
humana;

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a
defesa e a preservação do meio ambiente para as presentes e futuras
gerações e a possibilidade de ocorrência de danos ao Meio Ambiente
em razão da suposta degradação ambiental em atividade de extração
mineral, situada em área rural no município de São José da Coroa
Grande;

CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 51/2022-Nubio-PE/Ditec-
PE/Supes-PE e anexos, resultado da vistoria técnica realizada em área
objeto do Auto de Infração n ° 507610-D, que informa o dano ambiental
cometido no auto de infração 507610/D por executar extração de
recursos minerais (argila, barro), sem a competente licença dos órgãos
ambientais competentes, em 0,5 hectare, em 09.11.2006, nas
coordenadas geográficas 08º52’12” S e 035º09'45” W, termo de
embargo 0240478/C, no assentamento Tentúgal, no município de São
José da Coroa Grande/PE;

CONSIDERANDO que restou constatado que a extração de minerais no
local, não tinha a licença ambiental competente para desenvolver tal
atividade, e descumpriu o embargo do órgão competente, aumentando
exponencialmente a área de desmatamento em bioma de Mata
Atlântica, em cerca de 1,45 hectares;

RESOLVE INSTAURAR o presente Inquérito Civil para apurar tais fatos,
determinando, de logo, as seguintes providências:

1.  Expeça-se o ofício a Secretaria do Meio Ambiente de São José da
Coroa Grande, para que realiza perícia in loco, proceda com a autuação
e avalie a regularização de alvarás e licenças ambientais;

2. Expeça-se o ofício a Delegacia de Polícia Civil de São José da Coroa
Grande para que instaure o procedimento investigativo cabível visando
apurar a possível ocorrência de crimes ambientais no local dos fatos;

3.  Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público, a
Corregedoria Geral do Ministério Público, ao CAO Meio Ambiente;

4.  Encaminhe-se cópia da presente portaria a Subprocuradoria-Geral
em Assuntos Administrativos para publicação no DOE;

5.  Após, voltem-me conclusos para deliberação.

Cumpra-se.

São José da Coroa Grande, 28 de fevereiro de 2024.

Luciana Carneiro Castelo Branco,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.001.171/2023 — Procedimento Preparatório

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO

PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº Procedimento nº 02053.001.171/2023
Recife, 28 de fevereiro de 2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 17ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,

CONSIDERANDO a instauração do Procedimento Preparatório nº
02053.001.171/2023, no âmbito desta 17ª Promotoria de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital com atuação na Proteção e Defesa do
Consumidor, para investigar indícios de descumprimento  da
determinação do BACEN de impor espera mínima de 24 a 48 horas no
tocante a aumentos de limites de transações do tipo PIX, TED e
pagamentos de boletos;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;

CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);

CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º,, incisos I e IV, do CDC - “a proteção da vida, saúde e
segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos" e "a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços";

CONSIDERANDO que se operou o esgotamento do prazo de vigência
do presente procedimento preparatório, consoante prescreve o art. 32
da RES-CSMP 003 /2019, e havendo a necessidade de dar
prosseguimento às investigações, com a realização de diligências
imprescindíveis ao esclarecimento dos fatos objeto da investigação;

RESOLVE CONVERTER o presente Procedimento Preparatório em
Inquérito Civil, tendo por objeto investigar suposta ilegalidade perpetrada
pelos Banco BV S/A, Banco BTG Pactual, NEON PAGAMENTOS S.A.,
WILL S.A. MEIOS DE PAGAMENTO, em razão do "descumprimento  da
determinação do BACEN de impor espera mínima de 24 a 48 horas no
tocante a aumentos de limites de transações do tipo PIX, TED e
pagamentos de boletos", devendo o Cartório da 17ª Promotoria de
Justiça de Defesa do Consumidor de Recife adotar as seguintes
providências iniciais:

1- Cumpra-se despacho datado de 23/10/23;

2 - c o m u n i q u e - s e , e m m e i o eletrônico, a instauração do
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corre

3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Subprocuradoria
Geral de Assuntos Administrativos e  ao CAO-Consumidor,  para  fins de
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE e de conhecimento,
respectivamente;

4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Recife, 28 de fevereiro de 2024
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Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
Promotor de Justiça
(Em ex. simultâneo)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Gabinete da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

Procedimento Administrativo 02088.000.542/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei Complementar
Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais,

CONSIDERANDO manifestação anônima na Ouvidoria do MPPE,
mencionando a comercialização de produtos de contrabando por
determinada loja, configurando suposta concorrência desleal; e que
CONSIDERANDO atribuição desta promotoria de justiça na defesa
coletiva do consumidor e que o fato, se confirmado, estaria em tese
prejudicando consumidores;

instaura o presente Procedimento Administrativo com o fim de investigar
o presente:

OBJETO: Suposta comercialização de produtos de contrabando por loja
desta
cidade.

Diligências:

a) Requisito do Procon fiscalização no local, com relatório em vinte dias;

b) Notifico a requerida, para, querendo, apresentar manifestação e
documentações que entender pertinentes, em vinte dias.

c) Encaminhe-se, pelo meio mais ágil e eficiente.

d) Publique-se no DOE.

Cumpra-se.

Garanhuns, 14 de fevereiro de 2024.

Domingos Sávio Pereira Agra,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº Procedimento Administrativo 02088.000.542/2023
Recife, 14 de fevereiro de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.465/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.465/2024

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.465/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Atendimento a Leciane Ferreira da Silva - Solicitação de
transferência para o turno da tarde e AEE - Escola Municipal Poeta
Jonatas Braga

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

4) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado às pessoas com
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);

5)  a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

6) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

7) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):    Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados;

8) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

9) manifestação da senhora Leciane Ferreira da Silva, em 26.02.2024,
através de atendimento presencial nesta Promotoria de Justiça,
narrando possíveis dificuldades no desenvolvimento da educação
especial no âmbito da Escola Municipal Poeta Jonatas Braga, por uma
suposta ausência de acompanhamento pedagógico específico, com
relação o seu filho A. M. da S., nascido (a) em 19.12.2012, o qual
apresenta
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diagnóstico de Transtorno do Espectro Autista (TEA), além de pleitear a
transferência do referido estudante para o turno da tarde.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à Secretaria de Educação do Recife, encaminhando cópia da
manifestação da parte autora e documentos de identificação, bem como
desta Portaria, requisitando pronunciamento a respeito, no prazo de até
20 (vinte) dias;

3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 28 de fevereiro de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça, em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.471/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.000.471/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Atendimento a Wilma Ferreira de Lima - Solicitação de
Educação especial e Libras - Escola Municipal Florestan Fernandes

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

4) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado às

PORTARIA Nº Procedimento nº 01891.000.471/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino
(art. 208-inciso III da CF/1988);

5)  a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

6) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

7) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):    Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados;

8) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

9) manifestação da senhora Wilma Ferreira de Lima, em 26.02.2024,
através de atendimento presencial nesta Promotoria de Justiça,
narrando possíveis dificuldades no desenvolvimento da educação
especial no âmbito da   Escola Municipal Florestan Fernandes, por uma
suposta ausência de acompanhamento pedagógico específico, e falta de
professor de Libras, com relação o seu filho R. G. de L. G., nascido (a)
em 02.03.2009, o qual apresenta diagnóstico de Transtorno do Espectro
Autista (TEA) e surdez.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à Secretaria de Educação do Recife, encaminhando cópia da
manifestação da parte autora e documentos de identificação, bem como
desta Portaria, requisitando pronunciamento a respeito, no prazo de até
20 (vinte) dias;

3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 28 de fevereiro de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça , em exercício cumulativo.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 037/2024.

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 037/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



38Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
“BAR DA SIMONE ”, localizado no distrito de São Domingos, Brejo da
Madre de Deus-PE, neste ato representado por MARIA SIMONE ALVES
BEZERRA, inscrito no CPF/MF sob o nº 065.568.464-65, residente rua
Luiz Cecílio de Santana,n°01 distrito de São Domingos município de
BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de
BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal
ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente
no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc.
IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos
legais abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover os eventos
a serem realizados nos dias, 01, 02, 08, 09, 15, 16, 22, 23 e 30 de
Março de 2024 no estabelecimento intitulado “Bar da Simone”,
localizado no distrito de São Domingos, Brejo da Madre de Deus-PE,
todos iniciando às 20h e finalizando às 24h do mesmo dia sem
tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e

terá eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o
que dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE,  28 de Janeiro de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

MARIA SIMONE ALVES BEZERRA.
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 039/2024

A Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
Clube Piscina Vila Augusta, onde acontecerá evento, localizado no Sítio
Maria Elvira dos Santos, na zona rural do distrito de São Domingos,
Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato representado por PAULO
SILVANO PEREIRA inscrito no CPF/MF sob o nº 088.171.484-04,
residente Rua Jailson Ferreira Ramos n 196 Bairro São Miguel, distrito
de São Domingos, município de BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que
firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da
Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS -
PE, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA
JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da
Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de
12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 039/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover os eventos
a serem realizados nos dias 01, 09, 10, 15, 23, 29, 31 de Março de 2024
no estabelecimento intitulado CLUBE PISCINA VILA AUGUSTA,
localizado no Sítio Elvira Maria dos Santos, São Domingos, Brejo da
Madre de Deus-PE, com inicio às 18h e finalizando às 24h do mesmo
dia sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS – PE, 28 de Fevereiro de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR

Promotor de Justiça

PAULO SILVANO PEREIRA
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 038/2024

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
“Bar Pernambucana PUB”, localizado no distrito de São Domingos, Brejo
da Madre de Deus-PE, neste ato representado por  JOSÉ ELINANDO
SILVA, inscrito no CPF/MF sob o nº 115.135.714-60, portador da cédula
de identidade RG nº 9.531.897, residente rua Eduardo Olegario do
Nascimento S/N distrito de São Domingos no município de BREJO DA
MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO
DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art.
201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais
abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover os eventos
a serem realizados nos dias, 02, 03, 06, 08, 13, 16, 17, 20, 22, 24, 27,
31 de Março de 2024 no estabelecimento int i tu lado “BAR
PERNAMBUCANA PUB”, localizado no distrito de São , Brejo da Madre
de Deus-PE,  todos iniciando às 18h e finalizando às 24h do mesmo dia
sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 038/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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festa, obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE,  28 de Fevereiro de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JOSÉ ELINANDO SILVA.
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 035/2024

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
Bar do Vaqueiro, acontecerá “Seresta”, localizado no distrito São
Domingos Vila Augusto S/N, Brejo da Madre de Deus-PE, neste ato
representado por JAMILY MARIA CELESTINO DA SILVA  inscrito no
CPF/MF sob o nº 149.764.444-57, residente no distrito de São
Domingos, município de BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, que firma
perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de
Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, por seu
representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 035/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover os eventos
a serem realizados nos dias 01, 03, 08, 10, 15, 17, 22, 24, 29 e 31 de
Março de 2024 todos com inicio às 19h e finalizando às 24h do mesmo
dia sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Ricardo Lapenda Figueiroa
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS – PE, 28 de Fevereiro de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JAMILY MARIA CELESTINO DA SILVA
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 036/2024

O Organizador do evento a ser realizado no estabelecimento intitulado
“Música ao vivo ”, localizado no distrito de São Domingos, Brejo da
Madre de Deus-PE, neste ato representado por JOSENILDO FERREIRA
DE ARAÚJO, inscrito no CPF/MF sob o nº 052.539.034-02, residente
rua São José, 202 distrito de São Domingos município de BREJO DA
MADRE DE DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO
DA MADRE DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art.
201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais
abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 036/2024
Recife, 28 de fevereiro de 2024

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover os eventos
a serem realizados nos dias 02, 03, 09 ,10, 16, 23, 24, 30 e 31 de Março
de 2024 no estabelecimento intitulado Club Piscina Recanto do Lazer,
localizado no distrito de São Domingos, Brejo da Madre de Deus-PE,
todos iniciando às 10h e finalizando às 20h do mesmo dia sem
tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE,  28 de Fevereiro de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JOSENILDO FERREIRA DE ARAÚJO
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PESQUEIRA-PE

EDITAL DE CIÊNCIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO - MPPE,
por intermédio de seu Representante, no uso de suas atribuições legais
e institucionais,

FAZ SABER, pelo presente EDITAL DE CIÊNCIA, aos interessados, que
efetuou o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato no 02256.000.123/2023,
que versa acerca das supostas condições de maus-tratos suportadas
pela Sra. Maria das Dores

EDITAL DE CIÊNCIA Nº EDITAL DE CIÊNCIA
Recife, 28 de fevereiro de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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SECRETÁRIA-GERAL:
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CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
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OUVIDORA
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CONSELHO SUPERIOR
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Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



42Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quinta-feira, 29 de fevereiro de 2024

Feitoza da Silva, ficando aberto o prazo para recurso quanto a presente
decisão, na forma do art. 4o, § 2o, da Resolução CNMP no 003/2019.

Pesqueira-PE, 28 de fevereiro de 2024

JEFSON M. S. ROMANIUC
Promotor de Justiça
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 480/2024 
 
Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA,  
EM MATÉRIA CÍVEL 

Rua do Imperador Pedro II, nº 473, Edf. Promotor Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE 
E-mail: pjmcivel@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL PROCURADOR DE 

JUSTIÇA 
PROCURADORIA DE 

JUSTIÇA 

23.03.2024 

sábado 

13 às 17h Recife Lúcia de Assis 

11º Procurador de Justiça 
Cível 

24.03.2024 

domingo 

13 às 17h Recife José Elias Dubard de 
Moura Rocha 21º Procurador de Justiça 

Cível 

 
 
 
 
Leia-se: 

 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA,  

EM MATÉRIA CÍVEL 
Rua do Imperador Pedro II, nº 473, Edf. Promotor Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE 

E-mail: pjmcivel@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL PROCURADOR DE 

JUSTIÇA 
PROCURADORIA DE 

JUSTIÇA 

23.03.2024 

sábado 

13 às 17h Recife José Elias Dubard de 
Moura Rocha 21º Procurador de Justiça 

Cível 

24.03.2024 

domingo 

13 às 17h Recife Lúcia de Assis 

11º Procurador de Justiça 
Cível 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 481/2024 

Onde se lê: 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 2 – OLINDA 

Olinda, Abreu e Lima, Aracoiaba, Igarassu, Ilha de Itamaracá, Itapissuma, Paulista 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

21.03.2024 quinta-feira Olinda Henriqueta de Belli Leite de Albuquerque 

22.03.2024 sexta-feira Olinda Henriqueta de Belli Leite de Albuquerque 

25.03.2024 segunda-feira Olinda Henriqueta de Belli Leite de Albuquerque 

 

Leia-se: 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 2 – OLINDA 
Olinda, Abreu e Lima, Aracoiaba, Igarassu, Ilha de Itamaracá, Itapissuma, Paulista 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

21.03.2024 quinta-feira Olinda Mário Lima Costa Gomes de Barros 

22.03.2024 sexta-feira Olinda Mário Lima Costa Gomes de Barros 

25.03.2024 segunda-feira Olinda Mário Lima Costa Gomes de Barros 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 482/2024 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 9 – SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE 

Brejo da Madre de Deus, Frei Miguelinho, Jataúba, Santa Cruz do Capibaribe, Santa Maria do 
Cambucá, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertentes 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.03.2024 sexta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

04.03.2024 segunda-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

05.03.2024 terça-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva 

07.03.2024 quinta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

08.03.2024 sexta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva 

11.03.2024 segunda-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

12.03.2024 terça-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva 

13.03.2024 quarta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

14.03.2024 quinta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva 

15.03.2024 sexta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

18.03.2024 segunda-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva 

19.03.2024 terça-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

20.03.2024 quarta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva 

21.03.2024 quinta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

22.03.2024 sexta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva 

25.03.2024 segunda-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 

26.03.2024 terça-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva 

27.03.2024 quarta-feira 
Santa Cruz 

do Capibaribe 
Iron Miranda dos Anjos 
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Ata da 03ª Sessão Ordinária CSMP – 07.02.2024 
 

ANEXO I 
 

Processos da 05ª Sessão Virtual homologados pelo CSMP/2024 
 

Processos da Corregedoria 

Nº Conselheiro (a): Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS 

1. SEI Nº 19.20.2221.0015411/2023-16, correição, 2ª Promotoria de Justiça de 
Moreno, relatando e votando pela aprovação da correição referida e, em 
consequência, pelo arquivamento dos autos. 

 

Processos Diversos 

Nº Conselheiro (a): Drª. LÚCIA DE ASSIS 

1. SIM 01998.001.493/2022 
ORIGEM: 27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL 

2. SIM 02160.000.061/2021 
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA 

3. SIM 01972.000.089/2023 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
PAULISTA 

4. SIM 01695.000.133/2022 
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PETROLÂNDIA 

5. SIM 02236.000.005/2020 
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA 

6. AUTO 2017/2597474 
DOC. 7932367 
ORIGEM: 9ª E 14ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DA CAPITAL 

7. AUTO Nº 2012/878067  
DOC. 1902649 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA 

8. SIM 02014.001.817/2021 
ORIGEM: 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL 

9. SIM 02053.001.456/2021 
ORIGEM: 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL  

10. SIM Nº 01876.000.340/2022 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
CARUARU  

11. SIM Nº 02050.000.853/2022 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE IGARASSU 

12. SIM 02053.000.463/2023  
ORIGEM: 18ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL 

13. SIM 02412.000.083/2023 
ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE 

 

Nº Conselheiro (a): Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES  
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1. AUTO 2013/1345900 

DOC. 3316501 

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE SÃO 

LOURENÇO DA MATA 

 

2. AUTO 2013/1358450 

DOC. 4542892 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JOÃO ALFREDO 

 

3. AUTO 2018/20775 

DOC. 9091102 

ORIGEM: 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

4. AUTO 2017/2565158 

DOC.9783685 

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BONITO 

 

5. SIM 01638.000.112/2020 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO 

 

6. SIM 01638.000.134/2020 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELÉM DO SÃO FRANCISCO 

 

7. SIM 01647.000.070/2021 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CALÇADO 

 

8. SIM 01647.000.132/2021 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CALÇADO 

 

9. SIM 01784.000.097/2023 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ 

 

10. SIM 01998.000.608/2023 

ORIGEM: 27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

11. SIM 02009.000.707/2022 

ORIGEM: 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

12. SIM 02053.003.017/2022 

ORIGEM: 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

13. SIM 02055.000.107/2020 

ORIGEM: 31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL 

 

14. SIM 02009.000.048/2023 

ORIGEM: 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

15. SIM 02009.000.870/2022 

ORIGEM: 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

16. SIM 02144.000.237/2023 

ORIGEM: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JA-

BOATÃO DOS GUARARAPES 

 

 

Nº Conselheiro (a): Drª. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS  
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1. SIM 01645.000.075/2023 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CACHOEIRINHA 

 

2. AUTO 2017/2788166 
DOC. 8677584 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA 

 

3. SIM 01647.000.137/2021 
ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CALÇADO 

 

4. SIM 01776.000.936/2022 
ORIGEM: 32ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL 

 

5. SIM 02160.000.062/2021 
ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA 

 

6. SIM 01923.000.124/2023 
ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 
OLINDA 

 

 

Nº Conselheiro (a): Drª. GIANI MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO  

1. SIM 02054.000.012/2020  

ORIGEM: 31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 

CAPITAL 

 

2. SIM 02160.000.128/2021  

ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ABREU E LIMA 

 

3. SIM 02090.000.554/2023  

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 

GARANHUNS 

 

4. SIM 02230.000.059/2023  
ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BELO JARDIM 

 

5. SIM 02199.000.010/2023  

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

 

6. SIM 02055.000.099/2020 

ORIGEM: 31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 

CAPITAL 

 

7. SIM 01589.000.022/2022  

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ 

 

8. SIM 02055.000.088/2020  

ORIGEM: 31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 

CAPITAL 

 

9. SIM 01696.000.114/2020 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POMBOS  

 

10. SIM 01696.000.137/2020  

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POMBOS 

 

11. SIM 02220.000.139/2023  

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE CAMARAGIBE 

 

12. SIM 02088.001.139/2022 

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 

GARANHUNS  

 

13. AUTO 2013/1377835  

DOC. 3419045 

ORIGEM: 1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE 

GARANHUNS 

 

14. SIM 01696.000.142/2020 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE POMBOS  
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15. SIM 01677.000.112/2021  

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JUREMA 

 

 

Nº Conselheiro (a): Dr. AGUINALDO FENELON DE BARROS  

1. SIM 01778.000.081/2022 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BARREIROS 

 

2. SIM 01784.000.087/2023 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ 

 

3. AUTO 2018/621197  

DOC. 1225254  

ORIGEM: 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

4. SIM 02318.000.043/2020  

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CA-

BO DE SANTO AGOSTINHO  

 

5. SIM 02055.000.015/2020  

ORIGEM: 31ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

6. SIM 02746.000.023/2023  

ORIGEM: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

7. AUTO 2015/1868735 

DOC. 6324859 

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE O-

LINDA 

 

8. SIM 01728.000.032/2022 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VICÊNCIA 

 

9. SIM 01866.000.130/2022  

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CA-

RUARU  

 

10. SIM 02165.000.425/2022  

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRA TALHADA  

 

11. SIM 02053.002.679/2021  

ORIGEM: 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

12. SIM 01877.000.204/2023  

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PE-

TROLINA 

 

13. SIM 02009.000.137/2023  

ORIGEM: 35ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL 

 

 

Nº Conselheiro (a): Dr. EDSON JOSÉ GUERRA  

1. SIM 02141.000.302/2022  

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JA-

BOATÃO DOS GUARARAPES 

 

2. SIM 02090.000.011/2020  

ANEXOS - ATA Nº 03ª SESSÃO ORDINÁRIA - CSMP

ANEXOS - ATA Nº 03ª SESSÃO ORDINÁRIA - CSMP



ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE GA-

RANHUNS  

3. SIM 01784.000.064/2023  

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ 

 

4. SIM 02144.000.198/2023  

ORIGEM: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JA-

BOATÃO DOS GUARARAPES 

 

5. SIM 02144.000.316/2023  

ORIGEM: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JA-

BOATÃO DOS GUARARAPES 

 

6. SIM 01871.000.181/2023  

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CA-

RUARU 

 

7. SIM 01998.001.102/2020  

ORIGEM: 27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

8. SIM 01998.002.063/2022  

ORIGEM: 14ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

9. SIM 01718.000.062/2023  

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TAMANDARÉ 

 

10. SIM 01998.000.562/2023 

ORIGEM: 27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

11. SIM 02207.000.053/2023  

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CARPINA 

 

12. SIM 02347.000.002/2022  

ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE VITÓRIA DE SANTO AN-

TÃO 

 

13. SIM 01644.000.350/2022  

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CABROBÓ 

 

14. SIM 02261.000.203/2020  

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GRAVATÁ 

 

 

Nº Conselheiro (a): Drª. MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA  

1. SIM 02061.001.335/2021  

ORIGEM: 11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

2. SIM 02014.000.668/2021 

ORIGEM: 30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL   

 

3. SIM 02225.000.255/2021  

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE 

 

4. SIM 01690.000.300/2021  

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRINA 

 

5. SIM 02053.000.647/2021  

ORIGEM: 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
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CAPITAL 

6. SIM 01871.000.428/2021  

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CA-

RUARU 

 

7. SIM 01631.000.073/2020  

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFRÂNIO 

 

8. SIM 01669.000.017/2021 

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAMARACÁ  

 

9. SIM 02053.003.076/2022  

ORIGEM: 17ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL 

 

10. SIM 01784.000.018/2023  

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GLÓRIA DO GOITÁ 

 

11. SIM 01647.000.065/2021  

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CALÇADO 

 

12. SIM 01923.000.235/2020  

ORIGEM: 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE O-

LINDA 

 

13. SIM 02011.000.097/2023  

ORIGEM: 36ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

14. SIM 02053.001.237/2023  

ORIGEM: 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

15. SIM 02040.000.140/2022  

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARARIPINA 

 

16. SIM 02053.000.147/2022  

ORIGEM: 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL  

 

17. SIM 01866.000.066/2022  

ORIGEM: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE CA-

RUARU 

 

18. SIM 02090.000.323/2022  

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE GA-

RANHUNS 

 

19. SIM 01729.000.114/2022 

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUAS BELAS  

 

20. SIM 02412.000.164/2021  

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO CAPIBA-

RIBE 

 

21. SIM 01707.000.004/2021  

ORIGEM: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DO CAMBUCÁ 

 

22. SIM 02286.000.033/2022  

ORIGEM: 4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE 

 

23. SIM 02144.000.164/2022  

ORIGEM: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JA-

BOATÃO DOS GUARARAPES 
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24. SIM 02053.001.247/2023  

ORIGEM: 16ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA 
CAPITAL 

 

25. SIM 02326.000.244/2020  

ORIGEM: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO CA-

BO DE SANTO AGOSTINHO 

 

26. SIM 01998.000.338/2023  

ORIGEM: 26ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CA-

PITAL 
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